Judeus e Mouros em Portugal 
em tempos passados 


(APONTAMENTOS HISTÓRICO-ETNOGRÁFICOS) 


(Continuação do vol. xxxIv, págs. 165-265) 


CAPITULO 3,º 
Relações com o poder central. Encargos tributarios 


208. De 1316. — Em tempo de D. Diniz os judeus tive- 
ram por sua conta os celleiros do rei em todo o paiz; mas 
como, e em que circunstancias ignorâmo-l'o. O certo é que do 
facto lhes veio a resultar tão grande prejuizo, que ameaçava 
de os reduzir a absoluta insolubilidade, como elles allegaram 
perante o soberano, pedindo-lhe que tomasse a si os celleiros, 
e que elles o serviriam em cada anno com sete mil libras, 
ficando exonerados os judeus da Beira de pagar annualmente 
as seiscentas libras a que eram obrigados em razão dos cel- 
leiros, e bem assim deixando as communas de estar adstrictas 
à pensão mensal de cincoenta libras, a titulo de agua dos 
celleiros onde el-rei fizesse morada. 

Propunham por ultimo, provavelmente ou para que o 
seu pedido fosse mais facilmente acceite, ou porque era con- 
sequencia de não continuarem com os celleiros, que rever- 
tessem para a corôa as casas e officinas (ovenças) que tinham 
os judeus de Santarem, 

D. Diniz deferiu inteiramente, em 1316, ao que lhe sup- 
plicavam as communas; e d'esta condescendencia do rei pode- 
mos inferir não só qus o pedido era vantajoso para D. Diniz, 
mas tambem que o encargo, de que os judeus pretendiam 
libertar-se, era tão pesado, que offerecia margem para elles o 
quererem substituir por outro em que decerto as consequen- 
cias eram ainda muito onerosas, visto que a corôa não punha 
duvida em concordar na troca. 

O soberano limitou-se a fixar as epochas em que deviam 
ser pagas as seto mil libras, e a estender a todos os judeus, 
tanto aos que moravam já no reino, como aos que de futuro 
viessem habitar n'elle, a obrigação do pagamento (Carta de 
4 de maio de 1316. Chancell. de D. Diniz, liv. 3.º, fol. 100 v.º). 
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209. De 1816. — Em 1816, o debito em que estavam 
os judeus para com a corôa era muito avultado. Este 
debito provinha das seguintes procedencias: dividas das com- 
munas em geral; dividas especiaes de certas communas; divi- 
das particulares de determinados judeus ou judias; serviços 
que as communas tinham a satisfazer annualmente; serviços 
nos celleiros da corôa, do tempo que os judeus os tiveram 
por sua conta; algizas da Judaria de Lisboa, que eram duzen- 
tas libras annuaes, caes que haviam de fazer ás galés do rei, 
calabres e ancoras com que tinham de concorrer para ellas; 
foros, medidas e rendas das casas da corôa na Pedreira de 
Lisboa, das casas da corôa onde estavam as judarias de Coim- 
bra e d'Evora e, finalmente, das fangas de Alemquer ; oito 
mil libras que devia a communa de Lisboa em razão de 
Ayres Canes (esta referencia a Ayres Canes significará acaso 
alguma responsabilidade que pesava sobre a communa por 
fiança de algum exactor fiscal, ou em virtude de arrenda- 
mentos de direitos da corôa, a que alludem as palavras que 
se seguem no documento), e de quaesquer outros redditos da 
corôs que os judeus haviam trazido de renda, ou immediata- 
mente, ou por intervenção dos almoxarifes; finalmente, divi- 
das provenientes de portarias, de chancellarias, e de avenças 
feitas com o rei para pagamento de tributos extraordinarios, 
e outros debitos de diversa origem. 

Para este cumulo de dividas concorriam as seguintes 
prestações annuses a que estavam obrigadas certas commu- 
nas, a saber: cem libras pelo arrabiado da Beira; cento é 
sessenta libras que pagavam os judeus de Mogadouro; qua- 
renta libras os de Monforte e de Rio Livre; oitocentas 
libras os de Bragança; cincoenta libras os de Sabugal; 
oitenta libras os de Castel-Rodrigo. 

Todas as referidas dividas, vencidas até o dia primeiro 
de agosto de 1316, foram perdoadas, mediante as seguintes 
condições, sucedendo, porém, as communas no direito que a 
corôa tinha sobre os devedores. 

As casas é fangas reverteram á corôa com todos os seus 
direitos e rendas; obrigaram-se para sempre as communas, 
por si e por todos os judeus e judias que viessem de futuro 
a morar no reino, & pagar annualmente ao rei quarenta mil 
Hibras «de portugaeses>, em tres prestações iguass, a pri- 
meira no dia um do mez de dezembro, e cada uma das outras 
no primeiro dia dos mezes de abril e de agosto. 
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Antes de findo o anno haviam de estar integralmente 
satisfeitas as tres prestações, aliás as communas seriam coagi- 
das ao pagamento do que faltasse, de modo que não aconte- 
cesse, como d'antes, ter de passar para o anno seguinte algum 
debito do anno precedente. 

Para a cobrança d'este dinheiro estabeleceram-se pre- 
ceitos minuciosos. No lugar onde fosse a séde de cada com- 
muna haveria uma arca em que se arrecadassem as quotas 
dos contribuintes, segundo a repartição por elles feita entre si. 
Esta arca teria na parte de cima uma abertura por onde 
podessem metter-lhe dentro o dinheiro, mas não tiral'o, e seria 
fechada a quatro chaves, tres em poder dos judeus que o 
arrabi mór nomeasse para recebedores, védores e escrivães do 
lançamento, e a quarta em poder do almoxarife e do escrivão 
da terra. 

Quando chegasse o vencimento de cada prestação, abrir- 
-se-hia a arca em presença dos clavicularios, e o almoxarife 
e o escrivão receberiam o dinheiro por conta escripta, guar- 
dal'o-hiam à disposição do rei, e passariam recibo aos judeus 
clavicularios. 

Acontecendo que a quantia existente na arca fôsse supe- 
rior á da prestação, o excesso repor-se-hia no mesmo lugar 
para entrar na prestação seguinte; mas se, pelo contrario, fal- 
tava ainda alguma cousa para perfazer a somma em divida, 
a communa satisfaria a differença (Carta de avença sobre as 
dividas dos judeus para com a corôa, até 1 de agosto de 1316, 
datada de 16 do mesmo mez e anno. Chancell. de D. Diniz, 
liv. 3.º, fol. 104). 


210. De 1316.— A avença que os judeus fizeram com 
el-rei D. Diniz em 16 de agosto de 1316, relativa ao paga- 
mento do que deviam á corôa, parece indicar que sobre cada 
communa pesava solidariamente a responsabilidade das dívi- 
das particulares de cada um dos seus membros para com o 
monarcha (Chancell. de D. Diniz, liv. 3.º, fol. 104. «Os ditos 
comunes dos judeus... veendo em como estas dividas eram 
tan grandes... porque eles eram teudos tambem aas dividas 
que mi deuyam os judeus e judeas, cada huum per pessoa 
come aas que deviam os cumones (sic) mesmos...»). 


211. De 1817. — Os judeus do reino obrigaram-se a dar 
annualmente a el-rei D. Diniz a somma de quarenta mil 
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libras, remindo por esta forma a sua responsabilidade para 
com a corôa por todas as dividas a que lhe estivessem obriga- 
dos, por qualquer razão, até o primeiro dia de agosto de 1316. 
O monarcha deu-os por quites, e em 17 do mesmo mez e anno 
foi expedida uma provisão régia a todos os almoxarifes é 
escrivães e a todos os sacadores das dividas á corôa, em que 
D. Diniz ordenava que fossem soltos quaesquer judeus e 
judias que estivessem presos por dividas ao rei. Acerescen- 
tava o soberano que, se alguma «<cousa> lhes houvesse sido 
apprehendida por tal motivo, não sendo dinheiro, lhes fosse 
tudo restituido. A razão desta ordem era que o monarcha 
havia feito avença com as communas dos judeus sobre todas 
as dividas d'elles pára com a corôa. Não se comprehendiam, 
porém, n'esta relação uns cinco judeus, de differentes terras, 
os quaes deviam continuar a estar presos, é despojados do 
que se lhes houvesse tirado (Chancell. de D. Diniz, liv. 3.º, 
fol. 105). 

As ordens do rei não tiveram porém inteira execução, e 
por isso os procuradores das communas vieram queixar-se-lhe 
de que os empregados fiseaes os constrangiam por dividas a 
que já não estavam sugeitos, e lhes exigiam o cumprimento 
e obrigações, contrahidas por judeus ou judias, antes do dito 
dia primeiro de agosto, como fiadores de almoxarifes, ren- 
deiros ou qualquer outra pessoa que tivesse responsabilidade 
para com o rei. D. Diniz manda então novamente que se 
cumpram as suas ordens, e que se restituam aos judeus o que 
se lhes houver tirado indevidamente (Chancell, de D. Diniz, 
liv. 8.º, fol. 115). Mas pouco depois os judeus repetiram ainda 
as mesmas queixas, expedindo-se em 22 de fevereiro de 1318 
nova provisão, analoga á de 1317 (Ibid., fol. 217). 


212. De 1340. — O seguinte exemplo mostra quanto eram 
onerosos os encargos tributarios, que se lançavam á colonia 
israelita. . 

Provavelmente em 1340, reuniram-se em Lisboa as com- 
munas dos judeus, representados por seus procuradores, afim 
de combinarem no modo por que haviam de pagar ao rei o 
serviço, guardando-se igualdade entre os contribuintes. A base 
que se adoptou para o lançamento do tributo persuade que 
se tratava de uma collecta extraordinaria, e não do ser- 
viço ordinario que os judeus estavam obrigados a satisfazer 
annuaimente ao soberano. Mas fosse qual fosso a natureza 
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da contribuição que se exigia, a exorbitancia do encargo é 
notavel. 

Congregados os procuradores das communas, não houve 
accordo entre elles sobre os elementos que deviam prevalecer 
na quotisação do imposto. 

Inclinavam-se uns ao systema de avenças; preferiam 
outros 08 sélios e juramentos. Foi este o alvitre que o monar- 
cha approvou em setembro de 1340, considerando-o mais 
efficaz não só para que na repartição houvesse igualdade, 
mas tambem para que a cobrança fosse mais certa. 

Vejamos em que consistia o processo que o soberano 
mandou observar, e quaes foram os encargos que se impo- 
zeram aos contribuintes. Todo o judeu ou judia que tivesse 
quaesquer instrumentos de divida de christãos, mouros, ou 
judeus, ou a divida fosse de dinheiro ou de diversa especie, 
e bem assim quaesquer outros instrumentos de contracto, 
descrevel'os-hia todos até 1 de novembro de 1340, numa rela- 
ção assignada por sua propria mão, ou por dois homens 
bons, se não soubesse escrever. Esta relação comprehenderia : 
1.º, os instrumentos lavrados desde 1 de outubro de 1320 até 
igual dia de 1326; 2.º, desde esta dacta até 1 de outubro 
de 1330; 3.º, finalmente desde então até 1 de outubro de 1340; 
declarando-se a respeito de cada contracto, os nomes do deve- 
dor e dos mais outorgantes, a importancia da divida e a sua 
procedencia, qual o tabellião que lavraria a escriptura. 

Na relação descreveria tambem o judeu, sob juramento 
prestado segundo a sua lei, todos os seus predios rusticos ou 
urbanos, com designação do valor em dinheiro, e todos os 
seus haveres em ouro, prata, dinheiro, mercadorias, penhores, 
vinho, gados, azeite, mel, cera, ou em qualquer outra especie. 
A casa onde morava, as bestas de que se servia, a roupa, 
alfaias, «perphas e doas> (Perphas, talvez objectos indispen- 
saveis. O Elucid. traz Perfia, que define: tudo o que podia 
ser de prestimo, utilidade ou proveito para alguem. Doas 
seriam, seguindo o Elwcid. joias e outras cousas de ornato), 
suas e de sua mulher e dos filhos, e «livros em que leém», 
tudo isto era excluido da relação. Mas, afóra essas excepções, 
se depois se verificasse que alguma cousa havia sido omit- 
tida, ficaria perdida para o dono que de mais pagaria á corôa 
outro tanto do valor da cousa sonegada. 

Se fosse credor de algum correligionario, em virtude do 
instrumento lavrado na forma da lei dos judeus ou n'outra 
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qualquer, devia escrever esses valores tambem na relação, e 
taes instrumentos ficavam igualmente obrigados ás formali- 
dades prescriptas de sêllo e de assignatura, resultando da 
omissão d'ellas perder para sempre o credor o direito a 
demandar a divida, e ficar quite o devedor. 

Finalmente declarar-se-hiam na relação as dividas passi- 
vas, para ser abatida a sua importancia da semma a liquidar; 
aos védores cumpria fiscalisar a verdade de taes declara- 
ções, chamando á sua presença os credores e examinando os 
documentos que comprovassem os creditos. 

As relações seriam feitas em duplicado e entregues aos 
védores «das cabeças» (Das communas?) onde fossem vizi- 
nhos, cumprindo aos védores enviar uma das relações á 
pessoa a quem o rei tivesse dado commissão para sellar os 
contractos dos judeus, e remetter a outra ao rabbi mór e a 
Bento de Campo, para fazerem o lançamento das quotas do 
imposto, calculadas pela forma seguinte: da somma represen- 
tada na relação pelos contractos incluidos no primeiro periodo, 
de 1 de outubro de 1320 até 1 de outubro de 1325, pagar- 
-se-hia a quinta parte, e nos dois periodos seguintes a collecta 
seria do metade, quanto ao mais remoto, e de duas partes 
quanto ao ultimo. 

O encarregado de sellar os contractos, tendo recebido do 
rei o sêilo destinado a esse fim, verificaria se os contractos, 
que lhe haviam de apresentar os interessados, conferiam com 
as relações, e no caso affirmativo apporia n'elles o sêllo, e 
firmaria o acto com a sua assignatura. Em Lisboa este serviço 
devia estar concluido até meiado de dezembro de 1340. 

As obrigações e contractos que não estivessem revestidos 
d'essas formalidades deixavam de ter força contra os deve- 
dores n'elles constituídos, e as justiças das terras mandariam 
lançar pregões não só de que ninguem, christão, mouro ou 
judeu, fizesse qualquer pagamento a credor judeu, se o titulo 
da divida não estivesse authenticado com o sêllo e a assigna- 
tura agora estabelecidos, senão que pelo facto de mostrar tal 
titulo incorria o credor em multa igual á importancia da 
divida, ficando além d'isso a sua pessoa e bens á mercê 
do rei. 

O rabbi mór tinha sido dispensado de apresentar o arro- 
lamento de seus bens e de sellar os documentos; mas elle 
mesmo veio pedir ao rei para ticar sugeito a essas determi- 
nações, porque lhe constava que alguns dos seus correligiona- 
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rios faziam contractos, servindo-se do nome d'elle, a fim de se 
eximirem ao pagamento do encargo fiscal que de taes contrac- 
tos se seguia (Carta régia de 27 de setembro de 1340, passada 
aos procuradores das communas. Chancell. de D. Affonso 4.º, 
liv. v.º, fol. 51). 

Relativamente aos judeus de Lisboa existe o registro de 
uma outra carta régia, que nos illustra até certo ponto sobre 
a execução das providencias que temos extractado. 

Em 24 de setembro de 1340, e portanto tres dias antes da 
carta passada aos procuradores das communas, encarregou 
el-rei a «Joham miraão», morador e vizinho de Lisboa, de 
sellar os contractos dos judeus com o sêllo que para esse fim 
lhe mandava, e de os assignar, verificando primeiro se esta- 
vam comprehendidos nos roes, que havia de receber de 
«Salamom beiçudo e abraão pulgom, veedores dos 
judeus de Lisboa ». 

Segundo as instruções dadas a João Mirão, devia elle 
sellar tambem os roes, e depois restituil'os aos vódores para 
os mandarem ao rabbi mór e a Bento de Campo, a fim ser 
por estes examinado quanto havia de pagar cada contri- 
buinte; o que difíere um pouco do processo que se estabele- 
ceu na carta de 27 de setembro. 

Até meiado de dezembro de 1340 devia João Mirão, em 
carta cerrada com o seu sêllo, devolver ao rei o sêllo que 
havia recebido para esta commissão (Chancell. D. Affonso 4.º, 
fol, 51 v.). 

Na arrecadação do serviço em todo o reino houve delon- 
gas, porque no decurso do anno de 1341 e em janeiro de 1342 
ainda se expediam ordens do rei sobre tal assumpto (Cartas, 
por extracto, de 16 e 24 de agosto de 1341, referindo-se aos 
judeus de Beja, e de 11 de janeiro de 1342, que não tem indi- 
cação da communa a que dizia respeito (Tbid., log. cit.). 


213. De 1342. — Em 1339 os judeus de todo o paiz 
deviam ao rei a somma de 126:767 libras, pertencendo 
75:677 libras ao tempo d'el-rei D. Diniz e ao de D. Affonso 4.º 
até 1 de agosto de 1334, e as restantes 51:090 libras tinham-se 
vencido desde então até 1 de janeiro de 1339. O tributo (ser- 
viço) annual que n'esse tempo os judeus estavam collectiva- 
mente obrigados a pagar á corôa era de 25:000 libras. 

Reguereram os judeus ao soberano (ignoramos ao certo 
quando, mas deverá ter sido ou em 1339 ou pouco antes) que 
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lhes quitasse toda a divida atrazada, obrigando-se elles a 
pagar annualmente, ás terças do anno, o serviço de 35:000 
libras, a contar desde 1 de janeiro de 1339. 

Deferiu D. Affonso 4.º ao pedido, passando-se-lhes então 
uma carta régia da qual constavam as condições do deferi- 
mento. Mas não existindo já, que nós saibamos, o registro 
d'essa carta, á qual allude a que se expediu em 17 de agosto 
de 1342 ao almoxarife e ao escrivão de Faro, é apenas por 
ésta que podemos conhecer o que succedeu a tal respeito, 
como é por ella tambem que temos noticia do mais que dei- 
xâmos agora relatado. 

Parece haver ficado estabelecido que a duração do ser- 
viço annual e trinta e cinco mil libras se dividiria em perio- 
dos de trez annos, o primeiro dos quaes findava portanto em 
dezembro de 1341; e que os contribuintes dariam, em cada 
periodo, fiadores idoneos, seus correlegionarios, que respon- 
dessem pelo pagamento integral do serviço em todo o triennio. 
Depois, provavelmente nos fins de 1341, reuniram-se em Lisboa 
os procuradores das comunas (A carta, de que nos estamos 
aproveitando, é datada, como já dissemos no texto, de 17 de 
agosto de 1342, mas declara <E ora os procuradores, .. fforom 
juntos», e que o serviço ha de começar «des primeiro dia 
<< começar > de Janeyro primeyro, que vem, da Era de mil inº 
e oiteenta anos ataa tres anos compridos»; O que inculca, sem 
duvida, que a reunião e o accordo com o rei se fizeram antes 
de 1342), não só para darem as fianças em relação aos tres 
annos que principiavam em 1342, mas tambem para, segundo 
parece, se modificar a forma porque tinham sido constituidas 
no periodo precedente. Solicitavam agora os procuradóres 
que o pagamento de cada communa fosse afiançado por dois 
dos seus judeus mais ricos, o que persuade que o systema 
seguido era responderem os fiadores pelo pagamento total do 
serviço em todo o reino; e allegavam que por aquella maneira 
poderia o monarcha haver melhor o imposto, e os contribuin- 
tes o satisfariam com menos damno e menos custo. Isto signi- 
ficava provavelmente que a acção dos fiadores se exerceria 
assim mais efficazmente para o fisco, e com menor vexame 
para os collectados. Acceita pelo rei a alteração proposta, 
ordenou elle aos procuradores que de cada communa lhe 
designassem quatro ou seis judeus dos mais ricos, para d'entre 
elles escolher dois que se obrigassem pelo pagamento do ser- 
viço que a collectividade tinha a satisfazer; e feita a designa- 
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ção, encarregou o soberano ao rabbi mór e a «Beente judeu, 
do Campo dourique», de nomearem por elle, d'entre os pro- 
postos, dois de cada communa que fossem os mais idoneos 
para abonar á corôa a arrecadação do tributo, e para guardar 
direito e igualdade a cada um dos contribuintes. 

Nomeados por esta forma os fiadores dos judeus de Faro, 
mandou o rei que o procurador e o rabbi da communa os 
apresentassem ao almoxarife e ao escrivão da villa, a fim de 
se obrigarem perante, um tabellião, a dar á corôa ou a fazer 
dar pela communa em cada um dos tres annos que princi- 
piavam no primeiro de janeiro de 1340, ás terças do anno, 
1:052 libras, que tanto era o que aos judeus cabia ahi pagar 
no serviço. Esta quota, que pouco excedia a trigesima terceira 
parte da importancia da collecta annual em todo o paiz, mos- 
tra-nos que a communa de Faro era das menos ricas. 

Se o procurador, o rabbi e a communa não conseguissem 
que os nomeados aceeitassem o encargo, o almoxarife pren- 
deria o procurador, o rabbi e dez ou doze judeus, dos mais 
ricos e acreditados da terra, e todos elles responderiam, por 
suas pessoas e bens, pelo pagamento integral do serviço que 
pertencia á communa. 

Se os nomeados se sugeitassem á obrigação de fiadores, 
o almoxarife cobraria d'elles, durante o triennio, as mil e 
cincoenta e duas libras annuaes, ás terças do anno; e faltando 
elles a algum dos pagamentos, mettel-os-hia na cadeia e ahi 
os conservaria até satisfação da divida, mandando ao mesmo 
tempo vender os bens d'elles que fossem necessarios para os 
remirem da obrigação. Por ultimo responderiam os bens do 
almoxarife e do escrivão pelo prejuizo, que de sua negligencia 
no cumprimento d'estas ordens resultasse para os interesses 
fiscaes (Chancell. de D. Affonso, liv. 4.º, fol, 97). 


214. De 1420. — O almoxarife de Guimarães, dando de 
aforamento em 1420 a um certo Affonso Annes, barbeiro, um 
cassl da corôa no termo, estabeleceu no contracto que o 
prazo não podesse ser vendido a pessoas privilegiadas, nem 
a mouro nem a judeu. O aforamento foi assim confirmado 
por carta régia de 10 de fevereiro d'esse anno (Chancell. de 
D. João 1.º, liv. 4.º, fol. 15 v.º). 

A mesma clausula n'outro aforamento da corôa de 7 de 
maio de 1421 (Ibid,, fol. 24). 
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215. De 1483. —D. Duarte, etc. Querendo fazer graça é 
mercê a Diogo Affonso, creado de Ruy Vasques Pereira, 
damol-o por escrivão do serviço novo e velho dos judeus 
da cidade do Porto, como já o era em vida d'el-rei meu pae 
(Carta de 11 de dezembro de 1433, confirmada em 23 de janeiro 
de 1499. Chancell. de D. Affonso 5.º, livro 18, fol. 38 v.º). 


216. De 1434. — Isenções. — Alvará de el-rei D. Duarte: 
Damos licença a mestre Judas, judeu, phisico do conde de 
Arraiollos, meu sobrinho, morador em Beja, que possa andar 
em besta muar de sella e freio, sem embargo da orde- 
nação em contrario. Alvará de 4 de dezembro de 1434. Con- 
firmado em carta de 4 de setembro de 1440 (Chancell. de 
D. Affonso 5.º, liv. 20, fol. 28 v.). 

Ao mesmo. Carta régia de D. Duarte: Querendo fazer 
graça o mercê a mestre Judas, cirurgião do conde de 
Arraiolos, meu sobrinho, que nol-a por elle pediu, mandamos 
que seja isento em todos os nossos reinos de pagar serviço 
real que a nós pagam, e são teudos de pagar, os judeus do 
nosso senhorio, assim dos quatro dinheiros á livra e das 
cabeças como de todas as cousas que são no dito serviço; 
e outrosim no serviço das trezentas mil livras que a nós 
fazem cada um anno as communas dos judeus dos nossos 
reinos, não embargando que seja lançado por siza entre os 
judeus; e de todos os serviços, pedidos e emprestimos e de 
outros quaesquer encargos, que por nós são ou forem lan- 
gados por qualquer guisa; e outrosim seja excusado de pagar 
em peitos, fintas, talhas, pedidos, emprestimos, serviços e 
encargos, que nos concelhos e communas dos judeus dos 
nossos senhorios sejam lançados, assim para suas despezas 
como para outras cousas quaesquer e necessidades; e não 
pague, quanto pertencer á parte dos judeus, da carne e do 
vinho que comprar para seu mantimento. E isto não embar- 
gando que por nós seja mandado que nenhum judeu não seja É 
escusado do serviço das trezentas mil livras, salvo mestre 
Monsem de Leiria, araby mór que foi, e Caparel (º), nosso 
alfaiate, e seu genro, e outros declarados por nós, e não 
embargando outrosim que o dito serviço real seja dado a 
algumas pessoas de juro e herdade nem que haja cartas, pri- 
vilegios ou ordenações, que sejam dadas e postas ou o forem 
d'aqui em deante. Outrosim mandamos e havemos o dito 
mestre Judas e seus bens em nossa guarda e encommenda, 
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e sob nosso defendimento; e não pousem com elle, nem lhe 
tomem roupa, nem palha, nem gallinhas, nem lenha, nem 
bestas, nem outra cousa do seu contra sua vontade, sob pena 
dos nossos encoutos de seis mil soldos (Carta régia de 8 de 
setembro de 1434, confirmada em 11 de setembro de 1439. 
Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 20, fol. 30). 


217. De 1435. — Em carta régia de 29 de maio de 1435 
fez o soberano mercê a seu sobrinho D. Duarte, em quanto 
fosse sua mercê, da renda do serviço novo dos judeus da 
judaria de Bragança, assim e pela guisa que o tinha da 
corôa D. Leonor Coutinho, sua mãe, já falecida (Chancell. de 
D. Duarte, liv, 3.º, fol. 81). 


218. De 1436. — Parece que por disposição de D. João 1.º, 
os judeus de Portugal pagavam á corôa o sizão de dois soldos 
por almude de vinho. Esta renda deu-a o mesmo rei a Alvaro 
Vasques de Almada, capitão mór do mar. 

Deduz-se isto de uma carta régia de D. Duarte, de 2 de 
janeiro de 1436, declarando que, em consequencia da alteração 
da moeda, cada judeu havia de pagar cincoenta reais 
brancos e dois pretos (Chancell. de D. Duarte, liv. 1.º, 
fol, 130 v.). 


219. De 1438. — D. Affonso, etc. A vós, Fernão Gon- 
calves Gramaxo, nosso almoxarife em Extremoz, etc. Sabede 
que nós, querendo fazer graça e mercê a Ruy de Abreu, caval- 
leiro da nossa casa, temos por bem que haja de nós, desde 
15 de outubro que ora foi d'esta era, em quanto nossa mercê 
fôr, o serviço real dos judeus da judaria d'Elvas e o 
direito das cabeças dos judeus da judaria da dita villa, assim 
como os havia seu pae e as nós haveriamos, se para nós se 
recadassem (Carta de 10 de dezembro de 1438. Chancell. de 
D. Affonso 5.º, liv. 18, fol. 70 v.º). 


220. De id42. — À carta régia de 25 de fevereiro de 14492, 
dada em Santarem, contém alguns dos capitulos especiaes 
que a cidade da Guarda apresentou nas côrtes, que a mesma 
carta diz serem as que «ora fazemos» na cidade d'Evora (1442), 
O ultimo d'esses capitulos diz: 

Outrosim, Senhor, em esta cidade ha certas casas forei- 
ras a vós, assim de christãos como de judeus. E, porque, 
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Senhor, el-rei fez uma lei que certo tempo pagassem certa 
quantia, a qual lei Luiz Peris, contador, lh'a não quer guar- 
dar, pedimos-vos, Senhor, por mercê, que mandeis que se 
guarde assim e pela guisa como por el-rei D. Duarte (sic), 
cuja alma Deus haja, era mandado. 

E em isto, Senhor nos fareis mereô. Sobre esto vós reque- 
rei (sic) agora o nosso contador e almoxarife d'essa cidade 
que vos cumpram a dita lei segundo em ella faz menção. 
E se per ventura tiverem alguma razão a se não cumprir, 
mandamos-lhes, até trez mezes primeiros seguintes do dia 
que lhes esto notificardes, nol-o façam saber para tornarmos 
a ello como for direito (Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 23, 
fol. 130; Livro 2 da Beira, fol. 96, no fim). 

Um dos procuradores da Guarda, que vieram a estas 
côrtes, era alli o almoxarife do rei, como se diz no remate 
da carta. 


221. De 1445 (2). — Por carta régia de 25 de fevereiro 
que se diz de 1445, mas que não póde ser d'esse anno porque 
é expedida em nome de D. Duarte, foi auctorisada a com- 
muna dos judeus d'Evora a comprar um ferrageal, no 
termo d'Evora, a Braz Domingues, para ahi fazerem cemi- 
terio (Chancell. de D. Duarte, liv. 3.º, fol. 30). 


222. De 1446, — Uma carta régia de 9 de março de 1446, 
isentando um mercador judeu, morador em Evora, do serviço 
real que os judeus do nosso senhorio nos pagam, diz que esse 
serviço é quatro dinheiros á libra; mas vê-se que não ficava 
só em isso, porque tambem o isenta das pertenças do mesmo 
serviço. 

Tambem o escusa do serviço novo das trezentas mil libras 
que nos pagam os judeus do nosso senhorio em cada um anno. 
Igualmento o isenta do sizom e dos pedidos e peitas que 
os judeus pagam á corôa; e d'aquelles que são ou forem 
lançados pelos concelhos ou pelas communas (Chancell. de 
D. Affonso 5.º, liv. 5.º, fol. 20). 


223. De 1447. — O seguinte exemplo, que é da regencia 
do infante D. Pedro, parece-me que dá idéa da falta de 
equidade com que o poder central procedia para com os 
judeus, quando se tratava de proveito fiscal. 

Josepe Almalle, judeu, morador em Lisboa, trazia afora- 
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das ao rei umas casas na judaria nova de Lisboa, das quaes 
pagava o foro annual de 250 libras, a razão de quinhentas 
por uma. Aconteceu que el-rei D. Duarte mandou fazer uma 
rua, que vinha das casas da Moeda para a Rua Nova, e então 
o judeu allegou que as casas recebiam grande damno e perda 
com a obra, «por lhe tolher o lume e vista das ditas cassas>, 
e deixavam portanto de ter o mesmo valor, pelo que requeria 
ao soberano que lhe mandasse corrigir tal aggravo. E visto 
pelo rei o requerimento e outra informação que sobre isso 
lhe fôra feita: entendendo que o judeu recebia o prejuizo 
que allegava, e que era de direito mandar-lh'o reparar, dimi- 
nuiu-lh'o no foro 750 reaes brancos em cada anno. 

«E hora nos ffoy certificado que esto lhe nom devera 
sseer feito por nom seermos a ello obrigado per direito nem 
as ditas cassas nom vallerem por ello menos do que nos ello 
«menos do que nos elle>>ante pagava». Em vista do que 
lhe diziam, mandou o regente sobre isso saber a verdade, e 
achou-se que tal quita não devêra de direito ser feita. Deter- 
mina portanto que d'ahi em diante o judeu pagou as 250 
libras annuaes, como d'antes pagava; e quanto á differença, 
desde o tempo em que o fôro foi diminuido até agora, ordena 
que o judeu pague por ella mil reaes brancos a Ruy Vasques, 
«nosso escripuam da camara por quanto ssollicitou e rreque- 
reo esto bem por nosso serviço», e o resto, perdoa-o ao judeu. 
Alvará de 9 de outubro de 1447 (Chancell. de D. Duarte, 
liv. 2, fol. 48 v.º). 


224. De 1450. — Pedindo a D. Affonso 5.º os judeus da 
communa da villa de Aviz que lhes confirmasse as cartas 
dos contractos, que cada um d'elles tinha da corôa até 
agora, o monarcha lh'as confirmou em carta de 5 de maio 
de 1450, como se tivessem sido feitas depois que elle rei 
assumiu o governo (<despoys que nós tomamos nosso Regi- 
mento»); e declara o soberano que lhes faz isto em razão 
dos dois pedidos e meio com que d'elles e das outras 
communas foi servido (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, 
fol. 136). 


225. De 1452. — Os judeus moradores em Arronches 
enviaram mostrar a D. Affonso 5.º certas cartas dos reis 
D. João e D. Duarte, pelos quaes de tempo em tempo escusa- 
vam vinte judeus moradores na dita villa de pagarem 
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no serviço real e no serviço novo e do «juyssin> (?) 
(o que lá está é isso), segundo nas ditas cartas era conteúdo ; 
e pediam que os escusasse por mais tempo dos ditos 
encargos. O soberano defere, mandando que da feitura 
d'esta carta, até dez annos primeiros seguintes, 08 ditos vinte 
judeus moradores em Arronches sejam escusados dos ditos 
serviços e «juissin> (sic), posto que d'elles tenha feito mercê 
a alguma pessoa (Carta de 11 de julho de 1452. Chancell. de 
D. Affonso 5.º, liv. 4.º, fol. 30 v.). 

Provavelmente escreveu-se juissin por genesim que, se- 
gundo o Elucid., era o tributo que pagavam os judeus para 
poderem ter a aula onde se explicavam os livros da sua 
religião. 


226. De 1461. — Os judeus da communa d'Evora repre- 
sentaram a D. Affonso 5.º o seguinte: 

Que nos capitulos, que elle tinha agora outorgado & 
cidade d'Evora sobre aposentadorias, se continha que a 
communa pagasse em cada anno, para a despeza com a apo- 
sentadoria, 435000 reaes, ou fizesse taes casas onde se podesse 
aposentar tanta gente como até agora se aposentava na juda- 
ria, ou, finalmente, se continuaria a dar aposentadoria nas 
casas da judaria, como até aqui; ficando ao arbítrio dos 
judeus a escolha de um d'estes partidos: que elles por maneira 
nenhuma poderiam supportar qualquer d'esses partidos, pelas 
razões que perante elle rei allegavam: e pediam que sobre 
isso os provesse com remedio. E accrescentavam, segundo 
parece, que, porquanto os judeus pagavam, como os christãos, 
as imposições que para esta despeza se estabeleceram, não 
deviam ser obrigados a nenhum outro pagamento (O registro 
diz assim: <E que em caso nas emposisoes que pera esta des- 
peza hordenarom que elles pagavam como à dita cidade pello 
que elles nom deviam pagar mais cousa alguna»); mas do 
seu prazimento queriam dar mais, cada vez que elle rei fosse 
á dita cidade, certo numero de camas, como dava a communa 
de Lisboa. 

Sobre esta representação escreveu o soberano á cidade 
d'Evora, recomendando-lhe que se accordasse com a com- 
muna em maneira que cessasse o motivo da queixa; e se não 
fosse possivel o accordo, enviassem a el-rei seus procuradores. 

OQuvidas pelo soberano as razões adduzidas por ambas 
as partes, representadas por seus procuradores, reconheceu O 
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monarcha ter sido aggravada a communa em cada um dos 
referidos partidos, e resolveu o seguinte em carta de 20 de 
dezembro de 1461: que, além do que a communa paga nas 
imposições, dê, para maior fornecimento da aposentadoria, 
cada vez que elle rei ou o principe (depois accrescenta a 
rainha e o infante) forem a Evora, 75 camas, a metade para 
escudeiros, e a outra metade para homens de pé, dando em 
cada cama de escudeiro um almadraque, trez cabeçaes, dois 
lençoes e duas mantas, e em cada cama dos homens de pé 
um almadraque, dois lençoes e uma manta: não darão 
nenhuma outra alfaia, salvo a roupa que pertence ás camas, 
segundo fica declarado: entregarão as camas por mandado 
de quem tiver a seu cargo a aposentadoria em Evora, 6 
cobrarão recibo das pessoas a quem as entregarem; e tanto 
que elle rei ou o principe se retirarem da cidade, lhes serão 
restituidas pelos recibos, e se alguma cousa faltar, ser-lhes-ha 
paga pela pessoa que a tenha recebido: por fornecerem estas 
camas, ficam livres e isentos de toda a aposentadoria, e não 
lhes sejam tomadas mais suas camas, nem roupas, nem outras 
quaesquer cousas contra sua vontade, assim no tempo em que 
elle rei estiver na cidade como em outro qualquer: não serão 
obrigados a dar as ditas camas senão quando estiver na 
cidade elle rei, a rainha, o principe ou o infante, irmão d'elle 
rei; e ausentando-se estes, não darão mais aposentado- 
rias, nem camas, nem roupa, nem outra cousa alguma a 
outros senhores ou corregedores, ou qualquer outra pessoa, 
natural ou estrangeira, que venham a Evora, nem a nenhuns 
moços da estrebaria, do rei ou de outra qualquer pessoa : 
finalmente, estas determinações ficarão em vigor em quanto 
durar o regulamento estabelecido em Evora para as aposen- 
tadorias. 

Esta carta foi confirmada por D. João 2.º em 15 de dezem- 
bro de 1485 (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol. 166 v.º). 

Houve depois alterações, em 1471 ou 1472. 


227. De 1462.— A communa dos judeus de Alem- 
quer e todas as outras do reino representaram a D. Affonso 5.º 
que nas occasiões em que elle rei, o principe ou o infante 
D. Fernando iam a qualquer terra, elles judeus eram obri- 
gados pelo meirinho do rei e seus homens e pelos 
trombetas e moços de estribeira e do monte, a darem- 
lhes certo tributo de dinheiro, fundando a exigencia em que 
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foi esse sempre o costume; e se porventura elles judeus pôem 
duvida em lhes dar tal tributo, ameaçam-nos e fazem-lhes des- 
honras e oppressões a elles e aos arabys e officiaes das com- 
munas. O soberano reconhece a justiça do pedido, e ordena 
que cesse inteiramente o abuso, embora seja antigo (Carta rógia 
de 26 de fevereiro de 1463. Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 1.º, 
fol. 11 v.º). 


228. De 1462. — A communa dos judeus de Coimbra 
enviou aggravar-se ao rei contra as justiças, que lhe não 
queriam guardar uma carta que ella tinha do rei, pela qual 
era prohibido que nenhum judeu da dita communa 
fosse obrigado a acompanhar os condennados nem a 
fazer justiça n'elles. O monarcha manda cumprir a sua carta. 
Alvará de 20 de setembro de 1462 (Chancell. de D. Affonso 5.º, 
div. 1.º, fol, 61 v.º). 


229. De 1467. — As rendas e direitos do serviço real 
dos judeus de Leiria estavam dadas, em 1467, pelo rei a 
Vasco Martins Chichono, do conselho do rei e capitão dos 
ginetes. Por contracto de 23 de janeiro de 1467, entre D. Pedro 
de Menezes, conde de Villa Real, capitão e governador de 
Ceuta, e Vasco Martins, cedeu este esses direitos ao conde, que 
se obrigou, por si e herdeiros, a dar-lhe em cada anno trinta 
mil reaes brancos, em duas prestações eguais, caducando a 
obrigação só pela morte de Vasco Martins. O contracto foi 
confirmado pelo rei em carta régia de 27 do mesmo mez e 
anno (Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 33, fol. 148). Os paga- 
mentos seriam effectuados em Lisboa por Guedelha Pallagano, 
judeu, mercador na mesma cidade, ou por quem o conde 
determinasse. 

O encargo de trinta mil reaes brancos, que o conde assu- 
mia, dá ideia do que o rendimento do serviço dos judeus 
em Leiria era importante (Ver em Aragão quanto, segundo 
os seus calculos, representaria hoje essa quantia). 


230. De 1471 ou 1472. — Os officiaes da cidade d'Evora 
se aggravaram a D. Affonso 5.º, dizendo que elle rei passára 
uma carta á communa dos judeus da dita cidade sobre aquillo 
que haviam de dar para fornecimento da aposentadoria 
da dita cidade: que tal carta não devia ter effeito por 
quanto um Alvaro Gonçalves, procurador por parte da refe- 
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rida cidade, que a isto fôra enviado, não levára procuração 
bastante para o acto: que elle rei lhes devia guardar um 
capitulo que, ácerca da maneira que na dita aposentadoria 
se devia ter com os judeus, lhes havia outorgado. 

Sobre as razões allegadas mandou D. Affonso 5.º vir á 
sua presença os juizes, officiaes, e escrivão da camara da dita 
cidade, e os procuradores do povo, e tambem dois procura- 
dores por parte da communa. E ouvidos todos por el-rei, 
acompanhado por alguns do seu concelho, resolveu o sobe- 
rano que a carta da communa fôra bem passada por elle rei; 
todavia, quanto ás 75 camas n'essa carta estabelecidas, as 
quaes os representantes d'Evora pretendiam que se enten- 
dessem com as respectivas alfaias, como era costume na 
communa de Lisboa, determinou el-rei, com conselho de 
todos, e approvou que, emquanto durasse o regimento orde- 
nado para a aposentadoria d'Evora, a communa não désse 
mais de 70 camas, a metade para homens de pé, devendo dar 
tambem as alfaias (creio que se refere aos leitos e outros 
utensílios, porque a roupa já estava ordenado que a déssem) 
que ás ditas camas pertencessem; e além d'isso concorreria 
a communa, para ajuda da aposentadoria do corregedor, 
officines da correição da comarca, moços de estribeira e 
quaesquer outras pessoas particulares, que na dita cidade 
houvessem de receber aposentadoria, com mil reaes brancos 
em cada anno, os quaes começará de pagar no anno seguinte, 
de 1473, e d'ahi em diante, a saber, a metade no fim de julho, 
e a outra metade no fim de dezembro. Por estes mil reses e 
70 camas com suas alfaias, ficarão os judeus isentos de toda 
outra aposentadoria e cargos d'ella; e em tudo o mais cum- 
prir-se-ha a carta passada á communa. Carta datada de Extre- 
moz de 14 de dezembro de 1471 (para corresponder ao que 
se diz no texto — anno seguinte de 1473 — deve a carta ser 
de 1472). 

Esta carta foi confirmada por D. João 2.º em 14 de dezem- 
bro de 1485 (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol. 156 v.). 


231. De 1473. — A carta régia de 5 de novembro de 1473 
nomeou Alvaro Pires, morador na villa de Trancoso, para o 
logar de escrivão da siza judenga «que se faz em a dita 
villa por Sam Bartolameu>, logar que renunciára aquelle 
que o tinha e que tambem morava na villa (Chancell. de 
D. Affonso 5.º, liv. 33, fol. 209). 
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Não fala em feira, mas quer-me parecer que esta siza se 
cobrava na feira annual de Trancoso. 


232. De 1476. — Por uma carta, dada em Touro, mas 
cujo registro não tem data, fez mercê el-rei D. Affonso 5.º a 
«Mº Abaaz>, arraby mór «destes nossos reinos», da tença 
annual de quatro mil reaes, em quanto fosse sua mercê, a qual 
principiaria a vencer desde 1 de janeiro, que foi, do anno pre- 
sente de 476 (Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 7, fol. 3 v.º). 


233. De 1476. —D. Affonso, etc. A quantos esta carta 
virem faço saber que por os trez pedidos com que ora ser- 
viram os judeus de meus reinos, e per os dois annos das 
avenças da siza dos pannos, que os mercadores judeus 
de Lisboa me ora emprestaram, eu dou e outorgo ás 
communhas (sic) dos judeus dos ditos meus reinos o perdão 
que lhes dei em a minha villa d'Elvas per minha carta; 
e, porém, mando a todollos juizes, e justiças, vedores da 
fazenda, contadores, officiaes, e pessoas a que esta minha 
carta ou o traslado d'ella em publica fórma for mostrado, 
e o conhecimento d'ella pertencer, que guardem ás ditas 
communas dos judeus, o a cada um judeu ou judeus d'ellas, 
a dita carta de perdão dada em Elvas, assim e per a maneira 
que se em ella contém, e tão compridamente como se agora 
a dita carta d'Elvas fosse dada e outorgada, porque assim me 
praz e lh'o outorgo por o que dito é. Dada no Porto a 24 dias 
de julho. Pero Affonso a fez de quatrocentos é setenta e seis 
(Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 7, fol. 13 v.). 

Era o tempo dos apuros por causa da guerra contra 
Castella. 


234. De 1476. — A carta régia de 14 de junho de 1476 
manda, como meio de attrahir população á villa de 
Miranda do Douro, que todos os judeus que então mora- 
vam e para o futuro ahi morarem, gozem de todos os privi- 
legios que são outorgados por D. Affonso 5.º e pelos seus 
antecessores aos christãos, moradores da dita villa, e por- 
tanto não paguem siza judenga e gozem mais de todas 
as outras liberdades que têem ahi os christãos. E isto lhes 
manda el-rei para que venham povoar a dita villa e traba- 
lhar nella em maior numero do que actualmente são os que 
ahi moram. 
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E quanto à giza judenga, que por mercê régia pertence 

a Estevão de Tavora, declara o soberano que lhe dará com- 

pensação, por outra proveniencia, d'esse rendimento e do que 
a referida siza no anno presente até agora rendeu. 

D. João 2.º confirmou esta carta em 22 de novembro de 

1486 (Chancell. de D. João 2.º, liv. 18, fol. 126 v.º, aliaz 27 v.º). 


235. De 1475. — Os judeus de Extremoz expozeram 
a D. João 2º que elles lhe pagavam grandes encargos 
dos vinhos que entre si vendiam, assim de sua propria 
colheita como de outras que compram; e que, sem embargo, 
os rendeiros do relego os obrigam a que paguem relego dos 
vinhos que vendem, do mesmo modo que pagam os christãos. 
Que em tempo dos outros reis nunca os judeus pagaram 
relego. 

O soberano ordena, em 18 de novembro de 1408, aos 
juizes de Extremoz, e ás mais pessoas a quem pertencer, que 
se acharem que assim é como elles dizem, que elles pagam 
grandes encargos dos vinhos que vendem, maiores e mais do 
que os christãos, e que se antigamente nunea pagaram relego, 
em tal cazo não consintam que os rendeiros ou outros quaes- 
quer os obriguem ao pagamento do relego dos vinhos, que 
venderem e comprarem dentro na judaria, e que o relego se 
não entenda nos judeus. 

Esta carta foi confirmada por D. João 2º em 14 de 
dezembro de 1485 (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol. 130). 


236. De 1478. — Os arabys e officiaes da communa dos 
judeus d'Evora representaram a D. Affonso 5.º que quando 
quer que elle rei se queria d'elles servir de alguns 
dinheiros de pedidos ou serviços, mormente quando é 
para cousas que muito relevam ao real serviço, elles, para 
darem a isso grande trigança, e se tirar o dinheiro com muita 
diligencia para pagamento das despesas que se em isso hão de 
fazer o fazem, lançam á communa uma quantia superior à 
somma a que montam os ditos serviços e pedidos, do que, 
porém, à communa é dada mui boa conta. Mas porque estas 
couzas eram excepcionaes, e elles se temiam de alguma pessoa 
ou pessoas pedirem a elle rei o dinheiro, que para as sobre- 
ditas despesas mais lançavam além do que nos ditos pedidos 
ou serviços montava, e que d'elle se fizesse mercê, ou que se 
mandasse arrecadar para a corôa, cuidando-se porventura que 
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os judeus procediam n'isto maliciosamente: requeriam ao rei 
que houvesse por bem o que elles até agora tinham feito, 
e lhes désse licença e auctoridade que o podessem assim fazer 
d'aquí em diante. Resolve el-rei, em alvará de 27 de dezem- 
bro de 1478, que approva o requerimento, comtanto, porém, 
que elles não tirem mais dinheiro do que aquelle que fór 
necessario para as ditas despesas que se fazem no tiramento 
dos ditos dinheiros, porque não ha por bem que mais tirem 
nem lancem, nem que o gastem em outras cousas, posto que 
delle hajam de dar boa conta á communa. 

Este alvará foi confirmado por D. João 2.º em carta de 
13 de dezembro de 1485 (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, 
fol. 154). 


237. De 1480, — Em carta de 12 de julho de 1480 con- 
cedeu licença el-rei D. Affonso 5.º a Juda Negro, judeu, seu 
servidor e morador em Lisboa, para ter em uma sua quinta 
um caseiro christão, e privilegiou este, em quanto esti- 
vesse ao serviço do judeu, de quaesquer encargos municipaes 
e de aposentadoria passiva (Chancell. de D. João 2.º, liv. 2.º, 
fol. 74 v.”). 


238. De 1481. — Em carta de D. Affonso 5.º de 13 de 
março de 1481 deu-se licença a David Vivas e a José Vivas, 
filhos de Monsem Vivas, para carregarem quaesquer 
mercadorias que lhes aprouvesse e sentissem do seu 
proveito, não só aquelles que os christãos lovavam e carre- 
gavam por mar para fóra do reino, carregando-as em nome 
de christãos e marcadas assignadas das marcas de christãos, 
como tambem as suas mesmas; e bem assim para traze- 
rem outras de fóra e introduzirem-nas em Portugal, pela 
mesma fórma, sem por isso incorrerem em nenhuma pena, 
sem embargo de quaesquer disposições legaes em contrario, 
com tanto que pagassem á corôa todos os direitos assim 
da exportação como da importação d'essas mercadorias, e 
ficando sugeitos, se faltarem a esse pagamento, ás penas 
communs estabelecidas sobre tal falta, 

Tambem a carta lhes deu auctorisação para pousa- 
rem em estalagens de christãos nos logares do reino por 
onde andassem, uma vez que se portassem ahi como deviam, 
não obstante as leis que lh'o prohibissem (Chancell, de 
D. João 2.º, liv. 8.º, fol. 102). 
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239. De 1482. — Em é de maio de 1482 deu licença 
el-rei a Isaac Abadios, judeu, araby da judaria de Coim- 
bra, para casar um filho e prover a tudo que fosse neces- 
sario para correger sua casa «neste ano do arabysado, com 
tanto que nam faça pero (!) ello rogaria sem embarguo da 
ordenaçom feita em comtrayro» (Chancel!. de D. João 2.º, 
liv. 2.º, fol. 131). 

Seria a qualidade de araby que tornaria necessarias as 
licenças? Tratar-se-hia tambem da acquisição de alguns dona- 
tivos, ou da alienação de alguns bens? 


240. De 1482. — Em carta de 12 de dezembro de 1482 deu 
licença el-rei D. João 2.º á communa dos judeus de Tran- 
coso para alargarem a sua synagoga, contanto que tivessem 
auctorisação do bispo, senhor da terra, e que não fizessem 
obra sumptuosa (Chancell. de D. João 2.º, liv. 2.º, fol. 131). 

Parece, pois, que o numero dos judeus tinha alli augmen- 
tado, ou pelo menos que a colonia estava em prosperidade. 
Tambem se vê que não existia ainda perseguição da parte 
do Governo. 


241. De 1482. —- O conde de Abrantes, D. Lopo de 
Almeida, tinha de D. Affonso 5.º o serviço novo dos judeus 
da villa de Abrantes e seu termo. Por carta de 25 de 
fevereiro de 1482, confirmou-lhe D. João 2.º essa doação, 
em quanto fosse mercô do rei (Chancell. de D. João 2.º, liv. 6, 
fol. 33). 


242, De 1482. — Por carta régia de 22 de maio de 1482 
confirmou el-rei, em quanto sua mercê ffosse] a Lopo Vaz de 
Castello-Branco, filho maior de João Rodrigues Jusarte, em 
attonção aos serviços d'este, a doação do serviço reale novo 
dos judeus de Coruche, Erra, Benavente, Camora Cor- 
reia, Salvaterra, e Muge, que ao referido Lopo Vaz havia 
feito el-rei D. Affonso 5.º. Manda portanto, em especial, ao 
contador da comarca, ao almoxarife de Santarem e ao escri- 
vão d'este almoxarifado que metam logo o dito Lopo na 
posse dos ditos serviços, e o deixem ter e arrecadar as 
rendas d'elles. 


() [Creio estar pero em vez de pera, e ser rogaria subs- 
tantivo. — J. L. DE V.). 


132 REVISTA LUSITANA 


O contador fará registrar esta carta nos livros dos pro- 
prios da comarca para a todo o tempo se saber como o 
donatario tem da corôa os ditos serviços; e tanto que regis- 
trado for, lh'a entregará para a ter por sua guarda (Chancell. 
de D. João 2.º, liv. 6, fol. 123 v.”). 


243. De 1487. — A carta régia de 15 de janeiro de 1487 
fez mercê, em vida, a João Garcez, fidalgo da corôa do rei, 
da renda do serviço novo e velho dos judeus de villa do 
Conde e seus termos (Chancell. de D. João 2.º, liv. 19, 
fol, 32 v.º). 


244. De 1488.—Da carta régia de 4 de maio de 1488 
consta: Que a communa dos judeus de Lisboa represen- 
tára ao soberano, D. João 2.º, que na judaria da dita cidade 
houvera sempre judias mundanas que faziam sua man- 
cebia e assim viviam; e isto era azo de se afastarem os 
judeus de alguns pecados: que desde poucos annos as judias 
mundanas não ousavam de estar na dita communa, por- 
quanto se não podiam em ella sustentar sem terem algum 
judeu que por ellas houvesse de procurar para pagar 08 
direitos que os judeus e judias pagavam, e para outras 
muitas cousas necessarias; o que os judeus não ousavam de 
ter, com temor da ordenação, porque lhes era logo atribuido 
a ellas que tinham rufião: que a dita communa sentia por 
sua honra, a conveniencia de que houvesse n'ella as judias 
mundanas e tivessem judeus que se encarregassem d'ellas, 
para se livrarem dos ditos pecados e de outras cousas que 
podiam acontecer: requeria, portanto, que o soberano désse 
a isto algum remedio, e mandasse que, posto que algum 
judeu tivesse cargo de judia mundana, o não prendessem 
como rufião. O soberano resolve, posto que algum judeu 
tinha alguma judia mundana por manceba, não lhe seja por 
isso feito algum desaguisado, nem o prendam, posto que lhe 
seja accusado que é rufião, sem embargo da referida orde- 
nação, com tanto que esse judeu ou judeus não façam outros 
actos de ruflão (Chancell. de D. João 2.º, liv. 15, fol, 21 v.º). 

A carta é dirigida a todos os corregedores, juizes e jus- 
tiças do reino. 


245. De 1490. — Em 1490 el-rei D. João 2.º contractou 
com Ruy de Sousa ficar com as pescarias e direitos do 
pescado que pertenciam ao dito Sousa em Sagres, Almo- 
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dava e Cabo de S. Vicente; e isto durante cinco annos a 
contar de 1490, pelo preço de 2508000 reaes, que seriam 
pagos nos foros das casas, que se arrecadavam no armazem 
de Lisboa. Descrevendo-se que foros eram esses, diz-se que 
pelas casas e tendas da judaria nova haveria 258572 reaes, a 
saber: 243862 reaes que pagava a communa por 45 tendas, 
e 18 sobrados; 200 reaes por um balcão de Judas Cafem; 
260 reaes por outros balcões de Josepe Bollaes; 240 reaes por 
a parte que Judas Cafem e Adaram trazem da Torre das 
Pombas (A somma d'estas parcellas é 258562, menos 10 reaes 
do que a que declara o registro). Pelas casas que são na juda- 
ria grande, que foram de Isaque Barbanell, 148310 reaes, a 
saber: 48680 reaes de Samuel Adida «por doze crusados de 
minas cassas» (1) e 43560 reaes de Juda Toledam «per outras 
de dous marcos de prata» (!); e 25000 reges por outras de 
Isaque Tenniz; e 2$800 reaes por outras de Isaque Fermez; 
e 260 reses por outras de Annaill Bem Crespo (Estas diffe- 
rentes parcellas, que são as que se lêem no registro, porfa- 
zem 148900, e não 148310, que é a totalidade que tinha decla- 
rado o registro, como dissemos no texto) (Carta régia de 25 
de fevereiro de 1490. Chancell. de D. João 2.º, liv. 12, fol. 5). 


246. De 1490. — Jacob Erges, judeu, morador na cidade 
da Guarda, aforou em 13 de fevereiro de 1486 na Guarda, 
perante o contador da comarca, um chão que a corda ahi 
tinha na judaria, pelo fôro annual de dez reaes brancos. 
Aconteceu, porém, que perdeu o titulo do aforamento, e por 
isso requereu em 1490 ao mesmo contador que lhe passou 
outro titulo. Passou-lh'o o contador, em vista do livro dos 
tombos onde o aforamento estava lançado, e d'este consta 
que o emphyteuta ficava obrigado tambem a construir casas 
no chão aforado, e isto no prazo de 4 annos, que se conta- 
riam agora da data do novo titulo, passado a 1 de março 
de 1490. Requerendo o emphyteuta ao rei a confirmação 
do contracto, foi-lhe ella concedida em carta régia de 19 
de março de 1490, com a declaração de que o fôro estabele- 
cido seria pago por meio rea! de prata de 117 em marco e de 
lei de 11 dinheiros (Chance!!. de D. João 2.º, liv. 12, fol. 89 v.). 


(3) Parece que se trata da parte, representada em dinheiro, 
que o judeu tinha na casa. O texto é para nós inintelligivel. 
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247. De 1490. — Juda Alcaide, judeu, morador na cidade 
da Guarda, aforou, em praça, um chão da corôa, na juda- 
ria da mesma cidade, com o fôro de um real e meio de prata 
de 117 em marco das que então corriam. O chão media vinte 
covados em comprimento e 16 em largura. Foi condição fazer 
casas no chão á sua custa e vontade dentro de quatro annos 
contados do contracto. Foi confirmado por carta régia de 14 
de junho de 1490, com a declaração de que o fôro havia de 
ser de um real e meio de prata de 117 em marco e da lei de 
onze dinheiros (Chancell. de D. João 2.º, liv. 13, fol. 141). 


248. De 1490. — Um judeu, mercador, chamado Sayas 
Cofem, que estava agora vivendo em Castella, fizera e com- 
mettera alguns erros e cousas, pelos quaes perdêra todos os 
seus bens para a corôa de Portugal. Isto é o que diz a carta 
régia que estamos extractando, é infere-se, portanto, que o 
judeu vivia em Portugal e fugira para Castella por causa dos 
taes factos que lhe attribuiam, e envolviam a confiscação 
dos bens. 

Continua a carta. E por que elle agora tinha servido a 
D. João 2.º com mil espadins de ouro (moeda), o soberano 
pela presente carta declara os bens do judeu por livres e 
desobrigados de qualquer obrigação & que estiverem sugeitos 
para com a corôa até á feitura da presente carta (Carta régia 
de 5 de julho de 1490. Chancell. de D. João 2.º, liv. 13, 
fol. 197). 


249. De 1490. — Por carta rógia de 6 de fevereiro de 1490 
foram dados os seguintes privilegios a quatro judeus que 
fossem viver em Evora Monte, a saber: um alfaiate, um 
ferreiro, um sapateiro, e um tecelão: 1.º, não pagarem peitas, 
fintas, talhas, pedidos, serviços, emprestimos, que já eram 
lançados ou que de futuro o fossem pelo concelho da dita 
villa, ou pela communa d'ella; 2.º, não irem com prezos nem 
com dinheiros, nem serem tutores nem curadores, salvo se as 
tutorias fossem legitimas; 3.º, não pagarem na bolsa, nem 
estarem obrigados a quaesquer outros encargos ou servidões 
do concelho; 4.º, não serem officiaes da communa contra suã 
vontade; 5.º, estarem isentos de dar aposentadoria, e de 
lhe tomarem commestiveis ou cavalgaduras (Chancell. de 
D. João 2.º, liv. 9, fol. 62). 
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250. De 1490. — A communa dos judeus de Lagos 
aggravou-se a el-rei D. João 2.º, allegando que os juizes, 
officises e concelho da dita villa os faziam servir todo o 
anno em todos os serviços, e pedia ao soberano que désse 
a isto provisão e remedio. O monarcha, visto o requerimento 
e querendo fazer graça e mercê á communa, como tinha feito 
a outras, determina que os judeus da communa de Lagos não 
sirvam, em quaesquer serviços que sejam, senão nos mezes 
de janeiro e fevereiro de cada anno; e não os possam acoi- 
mar em cousas da almotaçaria das portas da judaria a dentro, 
nem tão pouco em cousas da alcaidaria. Ordena, portanto, ao 
corregedor da commarca e aos juizes e officiaes da villa que 
não occupem os referidos judeus nem os façam nem mandem 
servir em nenhuns serviços senão nos ditos dois mezes em 
cada anno (Carta régia de 27 de março de 1490. Chancell. de 
D. João 2.º, liv. 12, fol. 71). 


251. De 1491. — Por carta régia de 26 de janeiro de 1491 
foi confirmada uma de D. Affonso 5.º, de 20 de dezembro de 
1465, pela qual, a pedido de D. Alvaro de Bragança, foi con- 
cedido a José Negro, judeu, mercador, morador em Lisboa, 
carta de vizinho da dita cidade. 

Esta concessão tinha as seguintes consequencias para o 
agraciado: 1.º, gozar de todas as honras, privilegios, e liber- 
dades e franquezas de que gozavam os vizinhos de Lisboa; 
2.º, «outro sy quero e mando que daquy em diante nom 
poza descaminhar nem húas mercadorias nem hús direitos 
asy siga como portagens salvo semdo achado que descami- 
nhou em tam pague ho direito em dobro» (Não entendo bem 
o alcance desta concessão. Quererá dizer que em relação aos 
judeus o commercio em certas mercadorias lhes era intei- 
ramente prohibido, e por isso representavam-se ipso facto 
por descaminhadas as taes mercadorias se lh'as achavam ?); 
3.º, ficar autorisado para carregar mercadorias para fôro do 
reino em nome de christão, e dizimar os retornos d'ellas nas 
alfandegas em seu proprio nome (Cháncell. de D. João 2.º, 
liv. 9, fol. 12). 
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DIVISÃO 3.+ 
Communas de Mouros 
CAPITULO 1.º 
Organização das communas 


252. A existencia de communas de mouros desde o 
principio da monarchia provam-na os foraes que se deram 
a mouros forros. 

Mas é só desde D. Pedro 1.º que se torna mais facil 
especialisar as terras onde havia communas de mouros. 
E tambem esse conhecimento é mais importante á proporção 
que nos vamos approximando da epocha, em que predomi- 
naram as doutrinas de absoluta intolerancia contra os infieis; 
porque é então que se torna mais necessario reunir todos os 
elementos que importa levar em conta para apreciar as con- 
sequencias da intolerancia. 


253, De 1362. — O procurador da communa dos mouros 
da cidade d'Evora, com outros muitos mouros da mesma 
communa, vieram, á presença d'el-rei D. Pedro requerer que O 
alcaide d'elles fosse eleito em cada um anno pela communa, 
ficando sujeita a eleição á confirmação do rei ou de quem 
elle mandasse. Pedindo que o seu alcaide não fosse perpétuo, 
nem por muito tempo, mas removido annualmente, como eram 
os outros juizes e officiaes dos concelhos, allegavam que, sendo 
eleito em cada um anno, poderiam aquellas pessoas, a quem 
fizesse aggravos no exercicio do cargo, exigir-lhe depois repa- 
ração judicial. Accrescentavam que esse que era então seu 
alcaide não sabia ler nem escrever, e desconhecia inteira- 
mente o direito dos mouros, cuja lei prohibia que servisse de 
alcaide quem não fosse sabedor, e, demais, não só se davam 
n'elle outras circunstancias que o deviam impedir de ser 
aleaide, mas pratica muitas injustiças pelas quaes não se 
atreviam a demanda-l'o receando o poder do cargo, em que 
estava investido desde muito tempo e em que se conservaria 
durante toda a vida. 

Defere-lhes o monarcha, determinando que possam eleger 
alcaide em cada um anno, e ficará sujeito a confirmação régia; 
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o corregedor tirará inquirição sobre o ex-alcaide, e procederá 
como for de direito, e por igual maneira se procederá todos 
os annos a respeito do alcaide eleito (Carta régia de 28 de 
dezembro de 1362, nos Doc. Hist. d' Evora, 1.º parte, pag. 59, 
n.º 43. Chancell. de D. Pedro 1.º, liv. 1.º, fol. 79 v.º) (). 


CAPITULO 2.º 
Relações dos Mouros entre si e com os Cristãos 
a) RELAÇÕES DOS MOUROS ENTRE SI 


254. De 1317. — Uma carta de venda de uma vinha com 
seu olival em termo de Santarem, venda feita por um 
mouro d'el-rei conjuntamente com seu filho «a nos Allii tece- 
lam> e a sua mulher, foi lavrada por «Domingos iohan- 
nis>, publico tabellião de Santarem em 2 de julho da era 
de 1349. 

Tem cinco testemunhas, das quaes só o nome de uma 
inculca ser mouro (Torre de Tombo, Coll. especial, caixa 89). 


255. De 1433. — Bartholomeu Gonçalves, tabellião em 
a villa de Loulé, foi nomeado escrivão da communa dos 
mouros de Louló, assim das escripturas judiciaes como 
extra-judiciaes, e escripturas publicas que os mouros e 
mouras quizerem fazer com christãos ou os christãos com 
elles, porquanto esse commum (sic), assim pediu (Carta rógia 
de 16 de dezembro de 1433, confirmada em 7 de março de 
1440. Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 20, fol. 52 v.º). 


256. De 1433. — Querendo fazer graça e mercê a Bartho- 
lomeu Gonçalves, tabellião em Loulé, e do commum (sic) 
dos mouros da dita villa, damos-lhe licença que possa ter 
um escrivão que lhe escreva todos os seus feitos e escri- 


(1) [Apesar de publicado antes por G. Pereira, repro- 
duz-se êste documento, por ser muito pouco o que havia 
para o presente capítulo, e porque G. Barros lhe adicionou 
a indicação da Chancelaria, como fazia com os documentos 
inéditos, e como o autor dos Documentos Hist. de Evora, 
havia já feito). 
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pturas que aos ditos seus tabelleiados pertençam, assim é pela 
guisa que o ora tinha em vida d'el-rei meu senhor e padre, 
segundo fomos certo por um nosso alvará que lhe demos em 
sendo infante; e nas escripturas, que o dito Bartholomeu 
fizer, escrova e ponha seu signal publico (Carta régia de 
16 de dezembro de 1433, confirmada em 1 de abril de 1440. 
Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 2.º, fol. 98). 


257. Silves — 1449. Que um mouro albardeiro, que 
havia na cidade, fosse privilegiado e excuso dos encargos em 
que costumava servir a communa, etc. (ver isto no Liv. 3. 
Guadiana, fol. 235, cap. 4). 

Na carta de 12 de julho de 1449, dada em Lisboa, diz 
D. Affonso 5.º que, estando ora em Lisboa, pelos procura- 
dores de Silves, Faro e Lagos, do reino do Algarve, lhe 
foram apresentados certos capitulos. Não diz que fosse em 
côrtes, 

Um d'elles é esto: 

Outrosim, Senhor, Faro (<faaram») tem um mouro albar- 
deiro, a que chamam «adelaçado>, do qual se logra e serve 
Tavira e Loulé, porque os ditos tres concelhos não hão outro 
que saiba do dito officio. Este é constrangido e «sogigado » 
nos encarregos e serventias da communa, que não póde usar 
dodito officio como deve, e o povo ha por este azo fallimento ; 
e porque, por ser assim sugigado sos serviços da dita com- 
muna quer-se partir e leixar a terra, pedimos-vos, Senhor, 
por mercê, que por nossa contemplação nol'o «liberdees> e O 
hajaes por excusado de todolos encarregos e officios da dita 
communa, e assim terão azo de não perderem um tão bom 
official que lhe (sic) tanto é necessario, e fazer-nos-heis em 
ello mercê. 

A nós praz de vol-o outorgar, e mandâmos que d'aqui 
em deante elle seja excusado e privilegiado de pagar em 
livra de cabeça, nem sirva com os mouros, nem com as 
«madeiras», nem os outros encarregos alguns que per nós ou 
per esse concelho ou communas sejam lançados, posto que 
hajam cartas, nem privilegios nem alvarás nem mandados 
que não hajam de ver com elle. Outrosim que não pague em 
nenhuns encarregos que por esses concelhos ou communas 
sejam lançados per qualquer guisa que seja, nem haja 
nenhuns officios da dita communa contra sua vontade. 
Outrosim mandâmos que não seja nenhum tão ousado, de 
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qualquer estado e condição que seja, que pouse em suas 
casas de morada nem cavallariças, nem lhe tomem d'ellas 
roupa de cama, nem pão, nem vinho, nem palha, nem lenha, 
nem gallinhas, nem bestas, nem alfaias de casa, nem outra 
nenhuma cousa do seu contra sua vontade, porque assim é 
nossa mercê. E mandâmos a todolos juizes e justiças e a 
quaesquer outras pessoas a que isto pertencer, que o com- 
pram e guardem e façam bem cumprir e guardar pela guisa 
que aqui é conteúdo, sem outro algum embargo que uns 
e outros a «ellos ponhaes (Liv. 3 de Guadiana, fol. 236). 


258. De 1450. — A communa dos mouros de Lisboa 
queixou-se a D. Affonso 5.º que havia na communa muitos 
mouros que eram privilegiados por cartas régias, e por 
isso não pagavam nos encargos e serviços do rei, nem nos 
outros que os mouros entre ai lançavam; que a dita communa 
era tão pobre que aquelles que assim ficavam para haverem 
de pagar e servir nos ditos encargos o não podiam supportar, 
por quanto entre elles são lançados muitos encargos, assim 
nas tarecenas do rei, como nas tendas d'elle (parece pois que 
aqui se trata de serviços em trabalho), como em dinheiros que 
por vezes dão a alguns criados do rei e homens de pé e 
moços do monte e da estribeira; e em muitos outros encargos 
e trabalhos que fazem quando lhes pelo rei é mandado; pela 
qual razão dizem que alguns d'elles se partiram já da dita 
mouraria e se vão morar a outros logares. Pediam que 
quando se lançassem taes encargos que sejam por serviço 
do rei ou por cousa que ao rei tocasse, que nenhum fosse 
escusado, sem embargo dos privilegios. Resolve o soberano 
que lançando elles entre si taes encargos por cousas que 
sejam do serviço do rei ou que lhe toquem a elle, ou elle 
estiver em Lisboa, ou mandar ahi fazer alguma obra; então 
elles sirvão e paguem todos, sem embargo dos privile- 
gios (Carta régia de 14 de agosto de 1450. Chancell. de 
D. Affonso 5.º, liv. 11, fol. 64 v.º). 


259. De 1463 (7). — A carta régia, dada em Lisboa, de 
7 de junho (ou julho) de 1463, segundo parece, mostrando 
estar emendada a de 1468, que primeiro se escrevêra, diz o 
seguinte: 

D. Affonso, etc. A quantos esta carta virem fazemos saber 
que a communa dos nossos mouros da nossa cidade de 
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Lisboa nos disseram que em tempo dos reis, meu avô e 
padre, que Deus haja, quando quer que algumas vezes se 
acertava trazerem mouros e mouras cativas a nossos reinos, 
a dita communa e assim alguns mouros d'ella compravam 
das ditas mouras que assim traziam é casavam com ellas, 
e bem assim compram (sic) dos mouros e os casam com 
outras mouras, é se assentavam em os ditos nossos reinos e 
viviam em elles; e posto que o ora fazer quizessem, o não 
ousavam fazer por bem da nossa ordenação e defeza que em 
contrario «d'ello> tinhamos feito; pedindo-nos por mercê que, 
porquanto era nosso serviço elles comprarem («compravom », 
é o que está) as ditas mouras e mouros, lhes dessemos para 
ello licença. 

E vendo o que nos assim requeriam, e querendo-lhe (sic) 
fazer graça e mercê, temos por bem e damos-lhe licença e 
logar que daqui em deante elles possam comprar quaesquer 
mouros e mouras que lhes aprouver, que assim cativos forem, 
e os possam forrar, comtanto que vivam em nossos reinos, 
assim como vivem os outros mouros das communas, é se não 
vão delles sem nossa licença (Chancell. de D. Affonso 5.º, 
liv. 28, fol. 53 v.º). 


260. De 1482. — Por carta régia de 18 de janeiro de 1482 
foi confirmado Alvaro Martins no officio de escrivão dos 
feitos dos mouros forros da cidade d'Evora e seu termo, 
no qual officio estava provido por carta de D. Affonso 5.º. 
Mandou passar a carta o chanceller mór (Chaneell. de D. João 2.º, 
liv. 6, fol. 9 v.º). 

Quer dizer que o escrivão não era um mouro. 


261. De 1482. — Em 2 de fevereiro de 1482 foi nomeado 
um Martim Nunes Ganto (?) para o logar de tabellião da 
communa dos mouros d'Elvas (Carta régia d'essa data. 
Chancell. de D. João 2.º, liv. 2.º, fol. 20). 

Pelo nome parece que não era mouro; mas talvez fosse 
convertido. 

A carta diz que terá o officio pela maneira que o tinha 
«adollo callus>, que o tinha renunciado nas mãos do rei, 
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b) RELAÇÕES DOS Mouros com os CRISTÃOS 


262. Em 1277 manda o rei dar a fôro os reguengos de 
Silves, sendo metade a mouros e metade a christãos. O fôro 
é igual para uns e outros; e todos ficam sob a jurisdicção do 
almoxarife. No que ha differença é que, a respeito dos foreiros 
christãos, determina-se que á vista dos titulos que lhes passar 
o almoxarife, se lhes darão cartas régias de aforamento per- 
petuo, para elles e para seus successores. E isto parece incul- 
car que para os mouros a concessão não tinha egual estabili- 
dade (Chancell. de D. Affonso 8.º, liv. 1.º, fol. 143 v.). 


263. De 1410. — Os mouros da communa d'Elvas 
representaram a D. João 1.º que elles tinham suas herdades, 
vinhas e olivaes; e que por irem ahi aos domingos e certos 
dias sanctificados, os alcaides, meirinhos e homens da alcai- 
daria da villa e outros alguns rendeiros da almotaçaria os 
penhoravam e lhes levavam por tal motivo penas e coimas, 
dizendo que eram feitas posturas pelo concelho, segundo as 
quaes qualquer mouro, que nos referidos dias fosse ver ou 
aproveitar suas herdades e fazer em ellas serviço, encorresse 
em coima e pagasse alguma pena certa. E que outrosim, o 
que era peior ainda, tanto nos dias de festa como tambem 
nos outros dias da semana, vindo os mouros ás vezes de tarde 
para a sua mouraria, os ditos alcaides e rendeiros os pren- 
diam e lhes tomavam suas roupas, e lhes faziam outras muitas 
injurias, tudo maliciosamente para lhes extorquirem alguma 
cousa: que os ditos mouros tinham tido sempre em costume, 
assim no tempo actual, como no tempo dos outros reis, de 
irem ver, lavrar e aproveitar as suas herdades, vinhas é 
oliveiras aos domingos e outras festas do anno, sem 
nenhuma pena nem outro procedimento, e de não serem 
obrigados a guardar os referidos dias. Pediam, portanto, 
providencias contra taes aggravos e innovações. 

D. João 1.º, resolvendo sobre o requerimento, declara 
que a sua vontade é que os mouros d'Elvas vivam segundo 
o costume que tiveram sempre no tempo dos outros reis; 
ordena ao corregedor da comarca e aos officiaes do concelho 
que não consintam que haja procedimento contra os mouros 
por não guardarem os ditos dias, deixando-os ir n'esses dias 
&s suas propriedades e trabalhar n'ellas; e outrosim, por elles 
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voltarem algumas vezes mais tarde das suas propriedades, 
não sejam multados, comtanto que voltem pelas ruas pabli- 
cas, o não andem vagueando por outra parte; devendo, 
porém, regressar a tempo e horas prescriptas para os chris- 
tãos. Carta de 22 de julho de 1410. Esta carta foi confir- 
mada por D. João 2.º em 8 de junho de 1487 (Chancell. de 
D. João 2.º, liv. 21, fol. 125 v.º). 


264. De 1436. — Os mouros da communa d'Elvas repre- 
sentaram a el-rei D. Duarte que, estando reunidos em verea- 
ção, segundo o costume os juizes, officiaes e homens bons do 
concelho d'Elvas, comparecêra ahi Cigano (?), mouro forro, 
morador na dita villa, e por si e em nome da communa disso 
que os mouros d'ella eram muito aggravados dos rendeiros 
da almotaçaria, por os acoimarem dentro em sua mouraria 
por algumas cousas que elles entre si faziam, assim como 
lançarem agua nas ruas e não varrerem as suas portas, e por 
algumas varreduras de suas casas, e por muitas outras cousas 
que aos rendeiros não pertenciam de acoimar, porque taes 
cousas não diziam respeito se não a elles mouros da com- 
muna, requerendo por isso do concelho que ordenasse aos 
rendeiros que os não acoimassem por tal motivo; que O con- 
celho, julgando bom e justo o que pediam, e como as ditas 
cousas não prejudicavam senão aos mouros da communa, 
accordou e mandou que os rendeiros da almotaçaria, que 
então eram ou ao diante fossem, não acoimassem nenhum 
mouro nem moura das portas a dentro da mouraria. 

D'esta resolução municipal requereu a communa a 
D. Duarte a confirmação, a qual lhe foi dada em carta de 
31 de janeiro de 1436 (O registro diz, com manifesto engano, 
anno de Christo de 1486. O instrumento, d'onde constava 
a petição dos mouros, era datado, diz o registro, de 17 de 
agosto da era de 485, o que tambem é erro, porque corres- 
ponderia ao anno de 1447, devendo certamente a data ser 
de 1485). 

Esta carta foi confirmada por D. João 2.º em 8 de junho 
de 1487 (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol. 125). 


265. De 1489 (2). — Um dos capitulos especiaes da villa 
d'Elvas, provavelmente nas côrtes de Lisboa de 1439 (Ribeiro, 
Mem. de Látt., 1x, 83), foi este: 

Outrosim, Senhor, vossa mercê póde bem saber o muito 
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e mui estremado serviço, que os mouros da communa desta 
villa têm feito nas guerras passadas a esta villa por defensão 
delta, velando e roldando e indo fazer guerra à Castella em 
companha dos moradores d'esta villa, sendo d'elles mortos e 
presos, e comendo muito pão de bagaço e de linhassa 
por defensão d'esta villa. 

E por estes trabalhos que assi houveram, sempre gou- 
viram do privilegio que esta villa tem, que os moradores 
della não paguem portagem, não a pagando os mouros assim 
como os christãos; e depois que houve Nuno Martins a aduana 
e portagem d'esta villa, logo foram devassados de pagar por- 
tagem, assim como hoje em dia pagam: porque ves pedimos 
por mercê que, pollo que têm merecido e pollos trabalhos 
que têm tomados e entendem de tomar ao deante por vosso 
serviço e defensão d'esta terra, mandeis que não paguem 
portagem, e gouvam do dito privilegio; e em isto nos fareis 
mercê, 

Mandâmos que se saiba parte como se costumava e man- 
tinha no tempo antigo, e que assim se guarde d'aqni em 
deante (Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 2, fol. 8). 

Outro capitulo especial da mesma villa e na mesma 
occasião: 

Outrosim, Senhor, vossa mercê póde bem saber que 6 
mandado e defeso per el-rei, vosso padre, cuja alma Deus 
haja, que nenhum mouro nem moura não vá a Castella, e 
aquello que lá for que perca os bens o seja cativo. Senhor, 
tal defesa é muito odiosa a esta villa e ás vossas rendas, por- 
quanto os mouros que em esta villa vivem são tão arreiga- 
dos de bens e acham esta terra tão doce para seu pro- 
veito, que de mui má mente a deixarão pera irem viver a 
Castella; e porquanto todos os mais dos mouros usam de 
comprar e vender, e vão a Castella e trazem grande pro- 
veito pera esta terra e pera as vossas rendas, é per bem da 
dita defesa o não ousam de fazer; e ás vezes acontece que 
alguns mouros d'esta villa casam em Castella, assim como 
soyam fazer ante d'esta defesa, e traziam as mulheres pera 
esta villa, como hoje em dia vivem; e per bem da defesa o 
não ousam de fazer, nem trantarem das ditas mercadorias: 
seja vossa mercê que possam usar em Castella assim como 
usavam no tempo d'el-rei vosso avô, que Deus haja em sua 
gloria, e em isto nos fareis mercê e proveito a esta villa. 

A nós praz que possam ir a Castella, se tiverem bens 
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abastantes, ou derem fiança e tornem a certo tempo (Ibid., 
fol. 9 v.º, para o fim). 


266. De 1489 (2). — Um dos capitulos especiaes da villa 
de Beja, provavelmente nas côrtes de Lisboa de 1439, foi este: 

Outrosim, Senhor, vossa mercô saberá que quando se 
assim per adua servia em a servidão dos presos o dinheiros, 
os mouros d'esta villa entravam em a dita servidão, e depois 
que assim tivemos a bolsa e apropriamente para isto, nunca 
os ditos mouros quizeram nem querem pagar os ditos cinco 
reses. Pedimos-vos que mandeis que os paguem, pois com- 
nosco serviam per a dita adua, é entram comnosco nos alar- 
dos e em todas as outras cousas, per que assim como nós 
disem pagar. 

Se ante da bolsa serviam, e não têm razão evidente que 
os excuse, mandâmos que paguem (Chancell. de D. Affonso 5.º, 
liv. 2, fol. 14). 


261. De 1439. — Um dos capitulos especiaes da cidade 
de Lisboa nas côrtes ahi reunidas em 1439, foi este: 

As gentes d'esta cidade e povos de todo o reino são muito 
aggravados per uma carta d'el-rei D. Duarte, em que mandou 
que qualquer christão, que comprasse bens de raiz de mouro, 
que pagasse uma dizima a el-rei dos fructos que lhe Deus em 
tal herdade désse, e a outra quo page (sic) (na leitura nova 
pagasse), á igreja, que são duas dizimas, e per tal carta e 
mandado, que nunca foi em tempo dos outros reis, é feita ao 
povo grande semrazão, não sem grande enárrego de cons- 
ciencia do Rei e Senhor que tal mandado deixou, mostrando 
mor amor aos infieis que aos christãos, seus proximos, que 
tanto devia de amar como si mesmo, porquanto os mouros 
compram os bens dos christãos, e os christãos não são ousa- 
dos de comprar os dos mouros dês a data da dita carta; assim 
que, os infieis, que são servos, têm razão de enriquecer, e os 
christãos ser pobres, o que parece cousa extranha. Seja vossa 
mercê que tal carta e mandado, pois é odioso ao povo, man- 
deis que não valha, e se use como se sempre usou, que O 
christão compre os bens do mouro livremente, e os (sic) que 
o mouro comprar ao christão pague a dizima a el-rei. 

Mandâmos a Gonçalo Gonçalves, contador, e João Lou- 
renço Farinha, vereador de Lisboa, que se informem da 
maneira que se costumou sobre isto de ter até o tempo que 
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el-rei, meu padre, deu esta carta que allegaes, e façam-nol'o 
saber pera determinarmos o que nos justo e razoado pareça 
(Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 20, fol. 90 v.º; Livro 10 da 
Extremadura, fol. 99). 


268. De 1472. — Exemplo de um mouro que de certo 
era rico. 

D. Affonso, etc. A quantos esta carta virem fazemos saber 
que nós, querendo fazer graça e mercê a Mafamede Rascoso (?), 
mouro forro, morador em a nossa villa de Loulé, pelo 
(pedido) dos concelhos e homens bons das nossas villas de 
Tavira e Faro e da dita villa de Loulé, que nol'o por elle 
enviaram pedir, e nos certificaram que era homem de que 
tinham grande «emearrego>, por o acharem muito verda- 
deiro e gasalhador de todos os bons que por sua casa vão, 
especialmente a elles ditos homens bons quando se acerta 
irem à dita villa, que todos recebem grande gasalhado e boa 
«prestamça», tendo sua casa apropriada assim como se fosse 
estalagem, e que assim agasalha muitos fidalgos, cavalleiros 
e outros bons escudeiros, que vão para o dito nosso reino 
(do Algarve) e vêm: temos por bem e queremos que d'aqui 
em deante seja excusado de pagar em nenhumas peitas, 
emprestimos, tintas, nem talhas, que per esse concelho sejam 
ou forem lançadas per qualquer guisa que seja. Outrosim 
queremos que seja excusado de pagar em os encargos da 
communa dos mouros da dita villa, e tambem queremos que 
d'aqui em deante seja excusado de ter cavallo e armas, nem 
de parecer com ellas em alardo, posto que para «ello» tenha 
contia. — O resto não vale a pena copiar, porque é só o Porém, 
mandamos, etc. (Carta régia de 12 de maio de 1472. Chancell. 
de D. Affonso 5.º, liv. 33, fol. 156). 


269. De 1473. — Por carta régia de 26 de outubro de 
1473, foi dada licença a um Diogo Annes, homem solteiro 
para durante dois annos poder estar em casa de um certo 
mouro forro, sapateiro, morador em Aviz e aprender esse 
officio, contanto, porém, que não durmisse de noite em casa 
do mouro (Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 38, fol. 44 v.º). 


270. De 1473. —Constando a D. Affonso 5.º que Jufez 
Cigarró, mouro forro, morador na mouraria d'Evora, dor- 
mira com uma moça christã, chamada Guiomar, moradora na 
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mesma cidade, e tendo o mouro por essa razão e por bem da 
ordenação, sendo o facto verdadeiro, incorrido não só na 
pena corporal, mas na perda de todos os seus bens para à 
corôa, faz mercê d'elles a D. Henriques, fidalgo da sua casa, 
e à Diogo Lopes, cavalleiro do faltecido infante D. Fernando, 
irmão do rei. Manda ás justiças que, citado o mouro e as 
partes a que pertencer o caso, resolvam de conformidade com 
o que se demonstrar (Carta régia de 12 de maio de 1473, nos 
Doc. Hist. d Evora, 2º parte, pag. 125, n.º 61). 


271. De 1482. — Um dos capitulos especiaes da villa de 
Loulé, respondidos em 1482, muito provavelmente nas côrtes 
d'Evora d'esse anno, foi este: 

Póde ora haver cinco ou seis mezes, O vosso contador 
d'este reino (do Algarve) nos enviou requerer que quem 
tivesse bens, que fossem de mouros, a certo dia fosse perante 
elle a dizer que razão tinha a se não assentarem os bens em 
vossos proprios por perdidos. E porque, senhor, a mor parte 
dos que n'esta terra vivem têm bens, que dizem que foram 
de mouros, os quaes houveram por herança dos seus avós 
e bisavós por tanto tempo que passe de 40, 50, 100 annos 
e mais, que a memoria dos homens não é em contrario; 
e outros houveram-nos ha pouco tempo, é não têm outras 
certidões, sómente sua antiga posse, e privando-os ora d'ella, 
o fazendo ahi tal oppressão, era causa para muito sentirem, 
e muitos seriam perdidos, por não haverem outra causa per 
que vivam. Pedem que o contador com isto não bula, e que 
estejam como sempre estiveram, e paguem os direitos ao rei 
como sempre pagaram, ou então que sejam citados, cada um 
per si, e ouvidos segundo ordem judicial, dando appellação 
e aggravo nos casos que o direito quer. 

Achareis, senhor (continua o capitulo), que os mouros têm 
as tres partes de nossos bens que cada dia compram, e nós não 
lhes podemos comprar os seus per bem de vossa defesa, o que 
parece contra direito e razão, elles, mouros infieis, comprarem 
nossos bens, e nós não a elles. E para a causa ser igual, pedi- 
mos a vossa mercê que para ello nos deis vossa licença per 
que lhes possamos comprar seus bens, como elles a nós fazem, 
pagando cada um seus direitos. 

Responde el-rei que vá a carta ao contador per que lhe 
mando que aquelles que de 40 annos para cá não mostrarem 
titulo dos ditos bens como lhes pertencem, que tome posse 
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d'elles, mostrando-se primeiro per livros authenticos como 
originalmente foram patrimonio de mouros (Livro 2 de Gua- 
diana, Íol. 15 e v.º). 


CAPITULO 3.º 


Relações de Mouros com o poder central. 
Encargos tributarios 


212. De 1152. — No foral de Freixo, 1159, ha a seguinte 
disposição, que não tenho encontrado em nenhum outro: 

«Maurum qui fuerit christianum vel servum, et ad Fresno 
uenerit, sedeat liberum»> (Port. M. H., Leg. et Const, pag. 379). 

Este texto oferece-me as seguintes duvidas: 

Dizendo-se christianum vel servum, parece que o mouro 
convertido (christianum) não era servo; e então porque é que 
o foral diz que ficará livre, equiparando-o, portanto, ao que 
era ainda servo? 

Para suppor que o tel servum se não refere a manrum, 
acho que é forçar muito o sentido das palavras e a constru- 
cção da phrase. Admittida essa interpretação, o texto queria 
dizer: O mouro christão ou o servo (não mouro); e n'este 
caso ficava excluido o mouro servo. 

Por outros textos talvez se possa atinar com o verda- 
deiro sentido. 

Apezar de tudo, creio que a segunda interpretação é que 
é a verdadeira. Ha bastantes foraes onde se fala no servo que 
se acolhe ao concelho. 

Covilhã, 1186, no fim de tudo; e outros que citei no meu 
tomo T, pag. 481. 

Ha cartas de manumissão a escravos mouros converti- 
dos; o que mostra que a conversão não bastava para os 
fazer livres. 


273. De 1284 —D. Diniz, em carta de 15 de agosto de 
1284, quitou aos mouros forros d'Elvas a contribuição de 
trabalho, a quarentena dos seus haveres em ouro ou prata, 
e nas cousas que comprassem ou vendessem («quito mauris 
meis forros de Elbis illud directum quod mihi faciebant per 
raçionem de llabore manuum suorum neque de cadragesimas 
capitalium de nariorum et auri et argenti suorum atque alia- 
norum ef ita de onibus rebus que emerent et venderent 
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et alfitias mulierum suorum atque criaturarum suarum pro 
senper et suis subcesoribus») (). : 

Esta carta foi confirmada por D. João 2.º em 5 de maio 
de 1484 (Chancell. de D. João 2.º, liv. 28, fol. 16). 


274. Relaçõescomo Estado. —Silves, 1361 (era 1399). 
Os mouros forros fossem obrigados pelo almoxarife a 
cultivar certas terras que lhes haviam sido sadas, e não O 
fazendo, dentro do prazo que lhes fosse marcado, fossem as 
terras mettidas a pregão (Ver isto na Chancell. de D. Pedro 1.º, 
liv. 1.º, fol. 60, cap. ultimo). 


275. De 1414. — Pensão dos tabelliães. — Por parte 
do procurador do rei moveu-se demanda, na côrte julgada 
em 11 de dezembro de 1414, contra Juffeu, mouro, tabel- 
lião dos seus correligionarios da cidade de Lisboa. Este Juffeu 
era tabellião por carta do rei havia já 14 annos. O procura- 
dor allegava que, desde tanto tempo que a memoria dos 
homens não era em contrario, a corôa estava na posse de 
receber de cada tabellião, que nomeava, certo tributo ou 
pensão, maior ou menor; e todos os tabelliães de Lisboa, 
assim christãos, como mouros ou judeus, pagavam, de cada 
tabelliado, cincoenta libras. Pretendia, pois, que Joffeu fosse 
condenado a satisfazer todas as pensões atrazadas. 

Contestando o reu tal obrigação, ordenou o tribunal que 
se buscassem nos contos todas as escripturas que dissessem 
respeito à renda dos tabelliados dos mouros de Lisboa; e veri- 
ficou-se que d'esses tabelliados não se pagava pensão, mos- 
trando-se apenas que por uma portaria de João Annes, védor 
da fazenda, fôra mandado que de cada um deles se pagas- 
sem 20 libras annualmente. Em resultado d'este inquerito o 
tribunal absolveu o reu do julgamento de pensões atrazadas, 
e mandou que de futuro, querendo usar do officio, ficasse 
pagando o mesmo que cada um dos outros tabelliães da 
cidade (Chancell. de D. João 1.º, liv. 5, tol. 96 v.º). 


276. De 1433. — Querendo fazer graça e mercê a Lopo 
Vasques de Castel-Branco, monteiro-mór, o alcaide do castello 
de Moura, damos-lhe que haja de nós d'aqui em deante, em 
quanto nossa mercê for, todo o pão das dizimas que os mouros 





() [Não pude ver o original). 
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da dita villa e termo nos hão de dar das herdades que lavra- 
rem dos christãos; o qual pão soya de haver o bispo d'Evora 
e o mestre de Aviz (Carta régia de 18 de novembro de 1438, 
confirmada em 28 de julho de 1440. Chanceil. de D. Affonso 5.º, 
liv. 2.º, fol. 136). 


277. De 1453. — D. Duarte, etc. A quantos esta carta 
virem fazemos saber que nós, querendo fazer graça e mercê 
a João Domingues, morador em Lisboa, temos por bem e 
damol-o por escrivão, no arrabalde da mouraria da dita 
cidade, de todas as cousas, que entrem e saiam pela porta 
de S. Vicente que pertençam ás nossas sizas da dita cidade, 
assim e pela guisa que o era em vida d'el-rei, meu padre 
(Carta de 10 de dezembro de 1433, confirmada em 12 de 
fevereiro de 1439. Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 18, fol. 50) 


278. De 1434. — Os mouros, que sahiam do reino 
sem licença régia, perdiam para a corôa os bens que 
tinham em Portugal. E o facto de elles sahirem sem licença 
parece que não era muito raro. Pelo menos, el-rei D. Fer- 
nando faz doação a Gil Eannes, de juro e herdade, dos bens 
de raiz que elle rei tinha em Faro, e haviam ficado dos 
mouros que se foram além mar sem licença delle rei. 

Esta mercê cuja data se não declara, foi confirmada por 
D. João 1.º em 15 de abril de 1396 e por D. Duarte em 23 de 
dezembro de 1434 (Cancell. de D. Duarte, liv. 3.º, fol. 56). 


279. De 1440. — Confiando da bondade «dadella gol- 
leima», mouro, morador em Lisboa, que o fará bem e como 
cumpre a nosso serviço e bem do povo, damol-o por juiz dos 
direitos que nos pagam os mouros nossos da mouraria da dita 
cidade, assim e pela guisa que o era F. que o dito officio tinha 
por nossa carta e se finou (Carta régia de 23 de junho de 1440 
na Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 20, fol. 124, no fim). 


280. De 1446. — Carta de aposentado (« poussado>) a um 
mouro, acontiudo em cavallo e armas, morador em Alcacer, 
por idade de 70 annos (Carta régia de 26 de março de 1446 
(extracto). Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 5, fol. 16 v.º), 


281. De 1451 — D. Affonso, etc. A todos os aleaides e 
officiaes das communas dos mouros de todos os meus reinos 
e senhorios, ete. 
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Sabede que nós, querendo fazer graça e mercê a Caide 
Caciz, nosso servidor, mouro forro, morador em Lisboa, 
por sentirmos que é nosso serviço, temos por bem e nomea- 
mol'o requeridor, solicitador, e procurador geral de 
todos os nossos direitos e pertenças, bens moveis e de raiz 
que a nós pertençam e devemos de haver de todos os ditos 
mouros de nossos reinos e senhorio, posto que até ora ahi não 
houvesse tal officio. 

Haverá todas as liberdades, rendas, foraes e direitos que 
ao dito officio pertencem (não diz quaes sejam). 

Com boa diligencia se trabalhe de saber em essas com- 
munas como se os ditos direitos e bens, que a nós pertencem, 
se arrecadam; e se achar que alguns bens, assim moveis 
como de raiz, nos são alheados ou sonegados, que os requeira 
'e demande para nós, ete. 

O qual jurou na nossa chancellaria, em sua lei, que bem 
e verdadeiramente use do dito officio, e guarde a nós nosso 
serviço e ao povo seu direito (Carta régia de 17 de março 
de 1451, Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 11, fol. 6 v.º). 


282. De 1452. — El-rei D. João privilegiou a Mafa- 
mede de Aviz, o moço, para não pagar em peitas, fintas, 
talhas, pedidos, serviços, nem em outros nenhuns encargos 
que entre os mouros da vilia ou cidade, onde elle for mora- 
dor, sejam lançados; nem pague nos direitos que os outros 
mouros nos são theudos de pagar em cada um anno em 
qualquer logar onde elle for morador, posto que dos ditos 
direitos hajamos feito mercê a algumas pessoas. E que outro- 
sim não sirva por mar nem por terra, nem a outros nenhuns 
encargos nossos nem da communa onde elle for morador. 
E que não pousem em suas casas de morada, nem lhe tomem 
cousa alguma contra sua vontade. 

Todas essas isenções manda o soberano guardar sob pena 
dos seus encoutos de seis mil soldos; porquanto o nós have- 
mos em nossa guarda e encommenda, e sob nosso defendi- 
mento, a elle e a todas as suas cousas. Carta régia de 28 de 
junho da era de 1452 (anno de 1414), 

Depois foram esses privilegios confirmados por D. AFI. 5.º 
em carta de 19 de julho do 1454; e n'esta carta se diz que o 
homem é mouro forro e morador em Lisboa (Chancell. 
de D. Affonso 5.º, liv. 10, fol. 86). 
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283. De 1453. — A João Affonso, contador na comarca 
dos almoxarifados d'Evora, Extremoz e Portalegre, e a Vasco 
Infante, almoxarife no almoxarifado da cidade d'Evora, faz 
saber el-rei que o alcaide, procuradores e officiaes da com- 
muna da mouraria da dita cidade d'Evora, em seus nomes 
e da dita communa, lhe expozeram que elles tinham feito 
com eile rei uma convenção sobre os direitos da quarentena 
que elles tôm obrigação de pagar ao rei; e por essa conven- 
ção haviam de dar ao rei, em cada anno, por dia do natal, 
cincoenta dobras de ouro de banda castelhanas, ou seu direito 
valor; a qual convenção foi feita por cinco annos. E por 
quanto se acabaram agora por dia de natal, que passou, de 
1453, pediram elles ao rei que lhes outorgasse a dita conven- 
ção por outros cinco annos. O soberano defere com estas con- 
dições: 1.º, que em cada anno, até os cinco annos acabados, 
elles paguem 50 dobras de banda castelhanas de bom ouro 
e justo pezo, sem embargo da ordenação sobre isto feita, com 
a qual elle rei dispensa por lhes fazer mercê; 2.º, que a pri- 
meira paga será feita por dia de festa do natal, que vem, de 
1454; o assim d'ahi em diante, pelo diio dia em cada anno; 
e deixando de fazer o pagamento n'esse dia, terão de pagar, 
como pena, em cada um dia, uma dobra de banda castelhana, 
além das 50 dobras; e esta pena terão obrigação de pagar os 
officiaes da communa por seus bens; 3.º, com o lançamento 
das 50 dobras entre os mouros da communa, não terá que 
ver nenhum funecionario fiscal; o alcaide e officiaes da com- 
muna é que lançarão as taxas e hão de fazer as execuções 
e cobrança, pela maneira que entre si accordarem e tiverem 
por mais conveniente á communa, e por fórma que el-rei 
haja integralmente em cada anno, no dia de natal, o paga- 
mento das 50 dobras; 4.º, este pagamento será feito na camara 
d'el-rei á pessoa que o soberano determinar, a qual passará 
recibo; 5.º, que posto que entre os mouros da communa haja 
quem tenha do rei privilegio ou carta para não pagar n'esta 
convença, manda el-rei que tal privilegio, ou seja anterior ou 
posterior á convença, não se cumpra e que todos paguem, 
segundo as taxas que entre si forem feitas; e assim o entende 
el-rei por seu serviço e proveito commum dos ditos mouros, 
visto q sua pobreza; os que se entenderem aggravados, recor- 
ram ao rei (Carta régia de 10 de abril de 1455. Chancell. de 
D. Affonso 5.º, liv. 3.º, fol. 47). 
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284. De 1454. — Os mouros forros, moradores em Lisboa, 
representaram a D. Affonso 5.º que em tempo dos reis D. João 
e D. Duarte costumavam sempre trazer capas abertas por 
diante e capellos de traz, que é trajo de mouro, assim 
como sempre trouxeram, e ainda trazem todos os outros 
mouros forros de Portugal. E que mantendo elles assim seu 
costume do dito trajo, pelos desembargadores da Casa do 
civel, que está em Lisboa, lhes fora mandado da parte d'elle 
rei que não trouxessem mais as ditas capas abertas, 
sómente todas cosidas e cerradas por diante; em o que, 
diziam os mouros, lhes era feito aggravo, por serem as ditas 
capas por essa fórma muito pezadas (incommodas) para com 
ellas poderem servir e trabalhar, e ainda ser-lhes posta seme- 
lhante defeza que o não é a nenhuns outros mouros forros 
do reino. Pediam ao rei que mandasse tornar ao costume 
d'elles. Manda o rei que d'aqui em diante possam trazer as 
capas todas abertas por diante com seus capellos de capuz, 
segundo costumavam, sem embargo de qualquer mandado ou 
defeza que lhes pelos sobreditos desembargadores ou quaes- 
quer outras pessoas, em nome do rei, fosse ou seja posta 
(Carta régia de 11 de dezembro de 1454, Chancel). de 
D. Affonso 5.º, liv. 10, fol. 119 v.º). 


285. De 1455. — Dois dos capitulos especiaes da villa 
d'Elvas nas côrtes de Lisboa de 1455, foram estes: 

Dizeis que de antigamente, por os mouros d'essa villa 
nos tempos das guerras servirem com cavallos e armas, e 
com lanças e dardos e béstas, os virtuosos reis, nossos anteces- 
sores, mandaram que não pagasse portagem senão n'aquelles 
casos em que os christãos pagavam, e que em essa posse esti- 
veram até que el-rei, nosso padre, que Deus haja, fizera 
mercê da portagem d'essa villa a Nuno Martins da Silveira, 
o qual Nuno Martins fizera devassar os ditos mouros e pagar 
portagens como vizinhos, e que em umas côrtes, que o dito 
senhor fizera, essa villa lhe mandara pedir que a não pagas- 
sem, allegando como por os serviços já ditos os reis passados 
mandaram que não pagassem as ditas portagens; e porque 
«dello» não tinham privilegio o dito senhor mandara tirar 
inquirição para saber se antigamente a pagavam ou não, a 
qual inquirição per vossos procuradores nos enviaveis; e por- 
que por ella se mostrava os ditos mouros antigamente à não 
pagarem, nos pedieis que não pagassem, e que seria causa 
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alguns mouros castelhanos («castelaaos»>) se virem morar 
a essa villa, o que seria nosso serviço, e a vós fariamos 
mercê, 

A isto respondemos que, pois da dita portagem está em 
posse Lisoarte Pereira, per mercê que lhe d'ella temos feita, 
que elle deve sobre isto ser ouvido; e se vós entendeis que 
tendes em isto direito, citae o dito Lisoarte Pereira per hu 
deveis e como deveis, e nós vos mandaremos em ello fazer 
comprimento de direito. 

Dizeis que os mouros sapateiros d'essa villa tinham uma 
carta vossa, dada pelos desembargadores nossos contra as 
posturas e ordenações antigas d'esse concelho, e por cada um 
dia eram constrangidos que viessem ás tendas usar de seus 
officios de mesteres sob certa pena; e porque d'isto se seguia 
grande perda ao povo, por serem (sic) d'elles mal servidos, 
nos pedíeis que, sem embargo da dita carta, usassem pelas 
vossas posturas, como antigamente usaram. 

A isto respondemos que nos envieis o traslado da dita 
carta, o requerei aos ditos mouros que enviem ácerca d'isto 
requerer seu direito; e visto tudo per nós o determinaremos 
como sentirmos por nosso serviço (Chancell. de D. Affonso 5.º, 
liv. 15, fol. 81 v.). 


286. De 1453. — D. Affonso, etc. A quantos esta carta 
virem fazemos saber que a nós disseram que um Mafamede 
Gallego, mouro forro, da mouraria da villa de Santa- 
rem, se foi de nossos reinos morar aos de Granada, 
sem para isso ter nossa licença; pela qual razão, se assim é, 
por bem de nossas ordenações sobre isso feitas, todos os seus 
bens moveis e de raiz pertencem a nós; e que ora se finou 
sua mãe, e que ficaram alguns bens que pertenciam a elle, os 
quaes ora, por bem das ditas ordenações, pertencem tambem 
a nós, e podemos todos os sobruditos bens dar a quem nossa 
mercô for: ora querendo nós fazer graça e mercê a todos 
seus irmãos, se assim é como nos disseram e que de direito 
os podemos dar, temos por bem e fazemos-lhes d'elles mercê. 

E, porém, mandâmos a todos os nossos corregedores, 
juizes, justiças, officiaes e pessoas a quem esta carta fôr mos- 
trada, e o conhecimento d'isto pertencer, que sendo o dito 
Mafamede, ou partes a que pertencer, citados e ouvidos, ete., 
em fórma, etc. (Carta régia de 30 de outubro de 1463. Chan- 
cell, de D. Affonso 5.º, liv. 9, fol. 161). 
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Ha outros exemplos com que a confiscação se fez em 
proveito de extranhos. 


287. De 1466. —Um mouro forro, Azmede Castellão, 
que morava em Evora, e era tido como bom carpinteiro, foi 
privilegiado, por ter essa qualidade, que o tornava necessario 
á cidade, e a pedido de Fernão da Silveira, do concelho do rei 
e seu coudel mór, para não pagar peitas, fintas, talhas, pedi- 
dos, emprestimos, que pelo rei, pelo concelho ou pela com- 
muna estavam ou fossem lançados por qualquer maneira; 
e tambem para não pagar em nenhuma dizima, quarentena (?) 
(o texto diz «e carenta»), livra de cabeça, tributo, nem outro 
algum encargo que os mouros desta communa estejam obri- 
gados a satisfazer ao rei; outrosim das obras do castello e 
das tendas (?) reaes nem ir com ellas a qualquer parte. 

Tambem a carta de privilegio manda: que não tenha 
cavallo, nem bésta nem outras armas, posto que haja a quantia 
exigida; que tendo a communa de fornecer camas para apo- 
sentadorias, como é da sua obrigação, na repartição d'ellas 
esto mouro será igualado aos outros mouros, não encarre- 
gando a elle mais do que a cada um dos outros; e se por 
ventura a aposentadoria que agora é ordenada em algumas 
torras se desfizer, n'este caso o sobredito mouro será isento 
de aposentadorias, não se servindo de cousa alguma d'elle 
contra sua vontade, ainda que o rei, seus filhos e irmão este- 
jam em Evora. Finalmente, se a communa ordenar algum 
serviço, será sempre isento d'elle este mouro, porquanto pelo 
seu officio lhe é necessario andar em diversas obras na cidade, 
e por este motivo não o poderia fazer como os outros mouros. 
E esta carta, por cuja infracção se pagariam dois mil reaes 
brancos para os captivos, manda D. Affonso 5.º que se cum- 
pra, sem embargo, diz elle, de ter promettido á communa 
d'Evora que taes privilegios não daria, e posto que ella não 
contenha o traslado da carta em que fez essa promessa, por- 
que lhe apraz que o privilegio agora concedido seja sempre 
guardado, por se tratar n'elle de um estrangeiro, bom offi- 
cial e necessario á cidado (Carta régia de 17 de setembro 
de 1466). 

D. João 2º confirmou ao mouro o seu privilegio em carta 
de 10 de julho de 1482, declarando porém que o não dispen- 
sava de ser aquantiado em cavallo e armas, se estivesse no 
caso de o ser (Chancell. de D. João 2.º, liv. 12, fol. 136). 
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A carta de D. Affonso 5.º serve tambem para mostrar os 
encargos que pezavam então sobre os mouros. 


288. De 1469. — Alforria dosescravos.—D. Affonso 5.º, 
querendo fazer graça e mercê a Cana, mouro escravo de João 
de Beja, escudeiro do rei e escrivão da siza dos pannos de côr 
em a cidade de Lisboa, ha por bem e dá licença ao mouro que 
elle se possa forrar do que ganhar em Portugal, posto que 
não traga sua rendição de sua terra segundo por elle rei é 
mandado — que os mouros a quem dá licença para se forra- 
rem, tragam sua rendição de sua terra —, comtanto que elle 
viva em Portugal e se não saia do reino sem licença do rei 
e lhe pague seus direitos (Carta régia de 10 de junho de 1469. 
Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 33, fol. 133). 

Isto parece que deve entender-se consentindo na alforria 
o dono do escravo. 


289, De 1472. — Os mouros da communa d'Elvas envia- 
ram expor a D. Affonso 5.º que em tempo dos reis D. João 
e D. Duarte, quando acontecia trazerem-se a Portugal mouros 
e mouras captivos, a dita communa e assim alguns mouros 
d'ella compravam das ditas mouras e casavam com 
ellas; e bem assim compravam dos ditos mouros e os casa- 
vam com outras mouras, estabelecendo-se e vivendo em 
Portugal. E posto que o quizessem ainda fazer, não se atre- 
viam comtudo, por causa da ordenação e defeza que elte rei 
tinha posto em contrario. 

D. Affonso 5.º resolve favoravelmente o pedido, com a 
condição de não poderem sahir do reino sem licença régia 
(Carta de 7 de março de 1472, confirmada por D. João 2.º em 
8 de junho de 1487. Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol. 125). 


290. De 1473. — Privilegiados. — Em carta régia de 
17 de dezembro de 1473 D. Affonso 5.º, querendo fazer graça 
e mercô a dois monros, filhos de outro, morador em Silves, 
deu-lhes os seguintes privilegios: que não pagassem em nenhu- 
mas peitas, fintas, talhas, pedidos, emprestimos que pelo rei 
ou pelos concelhos eram ou fossem lançados; que não pagas- 
sem dinheiro de cabeça; que não servissem em os encargos 
do concelho, em quaesquer cousas que fossem; que não pou- 
sassem com elles, nem lhes tomassem roupa, nem bestas, 
palha ou gados, ou cousa qualquer, contra sua vontade; que 
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podessem trazer as armas que quizessem, por todo o reino 
(Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 38, fol, 211), 


291. De 1478. — À carta régia de 3 de fevereiro de 1486 
confirmou outra de D. Affonso 5.º, de 31 de janeiro de 1478, 
pela qual, a pedido de D. Filippa, sua prima, privilegiou 
o capellão dos mouros da villa de Loulé, como eram pri- 
vilegiados, por el-rei D. Diniz, os dois capellães dos mouros 
forros do arrabalde da mouraria de Lisboa, de não pagarem 
peitas, nem lavrarem nas vinhas da corôa, nem estarem obri- 
gados a quaesquer outras servidões (Chancell. de D. João 2.º, 
liv. 18, fol, 11). 


292. De 1481. — Em alvará de 4 de junho de 1481, diri- 
gido ao contador da comarca de Santarem e Abrantes, e ao 
coudel d'aquella villa, se lhes faz saber que ao soberano praz 
que Mafamede Bibel (2), mouro forro, morador na mou- 
raria de Santarem, continue a estar, como acontiado, na 
avaliação em que sempre esteve, e que se não faça com elle 
nenhuma outra mudança mais do que se fez nos outros 
tempos passados; e isto em quanto não for apresentada 
ordem do rei em contrario. 

E pedindo o mouro, porquanto elle estava avaliado em 
lança e <darguo>, que o alvará lhe fosse confirmado assim, 
el-rei Ih'o confirmou em carta de 6 de abril de 1487, orde- 
nando ao contador, ao aradel e ao coudel que deixassem 
estar o mouro na dita quantia (Chancell. de D. João 2.º, 
liv. 21, fol. 124 v.9). 


293. De 1484. — Os mouros da communa d'Evora 
pagavam á corôa vinte livras, em cada anno, para 0 corre- 
gimento do castelio d'Evora. D'esta renda fez D. João 2.º 
doação em vida, a Christovão de Mello, alcaide mór d'Evora, 
da mesma maneira que já tinha sido feita a seu pae por 
D. Affonso 5.º (Carta régia de 30 de maio de 1484. Chancell. 
de D. João 2.º, liv. 23, fol. 148 v.º). 


294. De 1490. — Em carta régia de 28 de abril de 1490 
mandou D. João 2.º que, nos casos em que os mouros da 
mouraria d'Evora descaminhassem suas mercadorias e 
cousas de que houvessem de pagar siza, pagassem sómente 
a siza em dobro, posto que os artigos das sizas estabeleçam 
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outra disposição, não devendo portanto ser constrangidos por 
mais do que pelo pagamento da siza dobrada (Chancell. de 
D. João 2.º, liv. 13, fol. 81). 


295. De 1492. — Em carta de 30 de janeiro de 1492 
mandou D. João 2.º, querendo fazer graça e mercê aos 
«mouros da communa da villa de Beja», que d'então em 
diante, quando elles sonegassem as sizas da venda e compra 
de suas mercadorias, não se considerassem estas como desca- 
minhadas e perdidas, como até agora se fazia; mas sim os 
obrigassem sómente a satisfazer a siza em dobro (Chancell. 
de D. João 2.º, liv. 5, fol. 44 v.9). 


296. De 1492. — Em carta de 21 de maio de 1492 manda 
D. João 2.º que, querendo fazer graça e mercô a <Allee das 
Vaacas», mouro, morador em Evora, seu vassallo, por- 
quanto esse mouro estava prestes para o haver de servir na 
guerra com homens e armas, sejam privilegiados e escusados 
os seus caseiros, «amoos» mordomos e lavradores que esti- 
verem a lavrarem nas suas quintas e casaes encabeçados, 
e todos os outros que continuadamente com elle viverem e 
servirem de capas e saias, que lhes elle der, sem engano nem 
malicia. Os privilegios eram os mesmos que se concediam aos 
serviçaes de christãos: isenção de todos os encargos pecunia- 
rios ou pessoaes, impostos pelos concelhos, salvo de defende- 
rem o logar onde morassem e seu termo, e de pagarem para 
o refazimento dos muros (mouros, diz o registro por esse 
manifesto, que n'elle não é o unico), pontes, fontes e calça- 
das; isenção do serviço militar, de aposentadoria passiva, 
e de lhes serem tomados os seus gados e cousas, contra von- 
tade (Chancell. de D. João 2.º, liv. 5.º, fol. 70). 

Vê-se que este mouro era abastado e estava nas boas 
graças do soberano, ou que as soubera ganhar (1). 


(') íPara a publicação dos documentos escolhi exclusiva 
ou quási exclusivamente textos inéditos. Entre os documentos 
incluira G. Barros muitos já publicados, que, em regra, e por 
simplicidade omiti. — J. L. DE V.1. 
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ADITAMENTO 
AO QUE FICA DITO DE JUDEUS E MOUROS 


Dos curtos estudos que Gama Barros deixou redigidos, 
e de documentos que poderiam talvez ter ido noutros lugares 
(entre os que se imprimirem), forma-se aqui um grupo com 
o nome de Aditamento, susceptível de se dividir em oito 
capítulos, a que se deram denominações que pareceram ade- 
quadas: 


JAPÍTULO 1 — Fexames a que as leis obrigavam os Judeus... 
(Estudo). 


CaríTULO MM — Queixa avulsa dos Judeus... (Documento). 


CaritruLo am — Relações entre Judens e Cristãos, aludindo-se 
também a Monros (Documentos). 


CapítTuLO Iv — Tolerância de que gozavam os Mouros... 
(Estudo). 


CaríTuLO  v— Privilégio de que gozavam certos Mouros 
(Estudo). 
a) Urros... 
b) Covilhã... 


CaríTULO vi — Direitos que os Mouros pagavam ao rei. 


CapítTuLO vil — Apontamentos soltos acêrea de Mouros [Por 
vezes com alusão a Judeus. Aiguns são 
extractos breves de obras impressas, outros 
são documentos inéditos). 


CariruLo vir — Relações de Mouros entre si, e com os Cristãos 
(Documento). 


E assim terminará o que na Revista Lusitana pensei 
publicar de manuscritos de G. Barros respeitantes a Judeus 
e Mouros. 

3 Lu DEV, 
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capiTULO 1 


Vexames a que as leis obrigavam os Judeus nos seus contractos 
com os Cristãos 


(Estudo) 


[Note-se neste estudo que aparecem aqui por vezes as 
expressões conluio, dolo, fraude, onzena, usura...) 


Apesar da tolerancia que o poder central tinha com os 
judeus, e da sua situação relativamente favoravel, póde ajui- 
zar-se dos vexames a que as leis os sujeitavam nas suas 
relações com os christãos, pelas formalidades a que estavam 
obrigados os contractos entre judeus 6 christãos. 

D. Affonso 4.º prohibiu que os judeus contractassem 
com os christãos, estabelecendo, obrigações que devessem ser 
satisfeitas em tempo certo (<contractos atempados»), e d'ahi 
resultou que os tabelliões se recusavam a fazer-lhes cartas de 
compra ou venda de herdades, cartas de escambo, de rendas, 
de foro, ou de parceria. 

Queixando-se d'isto os judeus ao mesmo rei, pouco ou 
nada ganharam. Mandou elle que, pretendendo algum judeu 
haver escriptura publica de compra que fizesse a christão, o 
tabellião, a quem se dirigisse, observasse as seguintes forma- 
malidades: apresentar-se-hia com os contractantes a um dos 
juizes da villa, e perante este juraria o christão que a cousa 
que queria vender era sua, que a venda era verdadeira e 
sem onzena; isto mesmo confirmaria ahi o judeu, com jura- 
mento prestado segundo os preceitos da sua crença, affir- 
mando tambem da mesma forma ser a sua convicção de que 
a cousa, que comprava, pertencia ao vendedor. Satisfeitos 
estes requisitos, mandaria o juiz avaliar o objecto do con- 
tracto por dois homens bons e entendidos, na presença dos 
contractantes; e se em vista da avaliação feita por esses lou- 
vados, ácerca da qual seriam elles inquiridos, sob juramento 
perante um tabellião, o juiz reconhecesso que a venda não 
era lesiva para o christão, auctorizaria em tal com que se 
fizesse a escriptura da compra, pagando logo o judeu o preço 
ao vendedor, e devendo o tabellião mencionar no instrumento 
todas as circumstancias que tinham precedido a ultimação do 
contracto. Esse mesmo processo se guardaria com as outras 
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transacções sobre bens de raiz, entre judeus e christãos, com 
aforamentos, parcerias, arrendamentos ou trocas. 

Com a exigencia de tantas formalidades as transacções 
haviam de ser difficeis. 

Diziam os judeus a el-rei D. Pedro 1.º, pedindo-lhe a 
modificação da lei, que em precisando da intervenção do 
juiz, nem sempre conseguiam obtel-a; que não era facil achar 
louvados para cada caso; que as avaliações custavam caras; 
que umas vezes não estava presente o juiz, quando os avalia- 
dores vinham dar-lhe o seu laudo, outras vezes faltava algum 
dos avaliadores; as escripturas eram dispendiosas, tendo o 
tabellião de contar n'ellas minuciosamente todos os factos 
occorridos; e não raramente succedia que eram mais as des- 
pesas do que os lucros. 

D. Pedro attendendo então ao pedido, em 1 de junho de 
1358, simplificou as formalidades exigidas pelo seu prede- 
cessor. Os contractos poderiam ser celebrados na presença do 
juiz do logar onde fosse feito, ou na de dois tabelliões, com 
as clausulas em que as partes se aviessem, jurando ellas pri- 
meiro que os contractos eram verdadeiros, e n'elles não havia 
simulação nem onzena, e recebendo logo o vendedor o preço 
da venda. Se se provasse que no contracto havia usura, 
applicar-se-hia a pena estabelecida na lei de D, Affonso 4.º 
(Chancell. de D. Pedro 1.º, liv. 1, fol. 22 v.º). 

Depois, e não deve ter mediado muito tempo, ainda essa 
resolução foi modificada, passando-se cartas régias a judeus 
em que se lhes permittia contractarem com quaesquer pessoas 
pela mesma maneira por que o faziam os christãos (Vê-se isto 
do preambulo da lei de 8 de junho de 1361, de que havemos 
de falar); e existe até o formulario para a redacção de taes 
cartas (Chancell. de D, Pedro 1.º, liv. 1, fol. 79). 

Mas nas côrtes d'Elvas de 1361 (artigo 10.”) romperam 
novos clamores contra as usuras dos judeus, instando-se 
pelo restabelecimento das leis de D. Affonso 4.º. 

O rei D. Pedro 1.º tinha incontestavelmente o amor da 
justiça. Um grande numero dos seus actos mostram a recti- 
dão das intenções; mas revelam ao mesmo tempo não só um 
animo arrebatado, que se deixa dominar pelas primeiras 
impressões, mas até que n'aquelle cerebro havia o que quer 
que fosse de doido. 

Na resposta no artigo 10.º das côrtes de 1361, reflectom-se 
vivamente essas qualidades e defeitos do monarcha. Ouvindo 
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dizer que os judeus abusavam das auctorisações que lhes deu 
para contractarem com christãos, o animo do rei, como que 
resentido da maldade com que os judeus corresponderam a 
um acto que elle entendeu ser de justiça, torna-se furioso, 
e não só ordena que se cumpram as leis de seu pae, mas 
declara que mandará matar os que tiverem incorrido na 
accusação, e que lhes confiscava todos os bens (Santarem, 
Mem. das côrtes, parte 2.º, doc., pags. 10 e 11). 

As côrtes de 1361 reuniram-se em maio. Em 8 de junho 
seguinte já D. Pedro substituia, a pedido dos judeus, essas 
penas ferozes por outras mais humanas e conformes ás que 
restabelecôra o seu predecessor. 

Allegavam os judeus que houvera nas côrtes d'Elvas 
quem dissesse ao soberano que elles abusavam das cartas 
régias que tinham obtido para fazerem os seus contractos, 
sendo então ahi decretada a pena de morte e confiscação de 
bens contra o judeu culpado de onzena ou conluio; que para 
elles era isto de tal gravidade, que antes deixariam de con- 
tractar, do que se sujeitariam á sancção de uma pena tão 
excessiva; e o resultado havia de ser que elles perderiam os 
seus haveres e o monarcha não receberia contribuições dos 
judeus (Segundo o registro na Chancell. de D. Pedro 1.º, 
liv. 1, fol. 62 v.º”, a lei diz: «e que eu nom receberia d'elles 
serviço» nas Ord. 4ff., 2.º, tit. 73, as palavras da lei são: 
«e que eu receberia d'elles desserviço»); os judeus pediam, 
portanto, que se modificasse o castigo de modo que elles 
podessem ganhar a sua vida e pagar á corõa os impostos. 
Esta insistencia no interesse fiscal é assaz significativa. 

O requerimento foi attendido nos termos seguintes: Para 
o judeu poder contractar era mister haver obtido licença 
régia; foi na lei de que tratamos que parece haver-se esta- 
belecido esse requisito, como formalidade essencial. Assim 
auctorisado, podia o judeu fazer os seus contractos, com ou 
sem condições que devessem ser cumpridas em logar ou 
tempo certo, segundo ás partes aprouvesse («que os façam 
chaãos ou desaforados como aas partes prouver». Vid. Elucid., 
vb. Desaforado). No formulario, a que já nos referimos, con- 
tém-se a mesma phrase, o que mostra estar já esquecida a lei 
de D. Affonso 4.º, prohibindo os contractos atempados, mas 
em caso nenhum lhes era permittido estabelecer penas. 

Ou fosse feito com christãos ou com qualquer outra 
pessoa, ao contracto devia estar presente o juiz, sendo-lhe 
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possivel (Nas Ord. Aff. log. cit. a lei tem mais a seguinte 
disposição: «ao qual Eu mando que se nom escuse dello, 
salvo se ouver algúu embargo tal, per que nom possa a ello 
seer presente; ca se eu achar que se dello escusa maliciosa- 
mente, eu lho extranharei mui gravemente»), aliás assistiria 
um tabellião, além d'aquelle que havia de escrever o con- 
tracto, intervindo sempre, como testemunhas, pelo menos trez 
homens bons, christãos. Ao judeu cumpria entregar logo 
a cousa que vendia («se cousa for, que se possa logo entre- 
gar>, diz a lei nas Ord. Aff.) ou o preço da que comprara; 
e satisfeita esta formalidade, tendo em seguida jurado as 
partes que o contracto, tal qual o haviam estipulado, era 
verdadeiro e sem onzena, o tabellião reduziria a escripto o 
acto, na presença das testemunhas, fazendo menção expressa 
do juramento prestado, e da circumstancia de ter sido entre- 
gue pelo judeu o objecto do contracto ou o preço por que 
o adquiriu (). 

Não ficavam, porém, aqui as cautelas da lei. Se esse 
mesmo christão que fôra um dos outorgantes, viesse a juizo 
provar, por juramento e com uma testemunha digna de cré- 
dito, ou por um judeu, que no contracto houvera e havia 
usura ou outra condição dolosa, o judeu não só perderia 
tudo a que o pacto lhe tivesse dado direito, mas ainda mais 
outro tanto, que dos seus bens pagaria ao christão, e este 
sairia inteiramente quite da responsabilidade, até da que lhe 
podia advir do juramento que prestára quando fizera o con- 
tracto. Além d'aquella pena, nenhuma outra recairia sobre O 
judeu. Em toda esta parte da lei, o transumpto publicado 
nas Ord. Aff. é notavelmente diverso, já estabelecendo mais 


(7) Na Chaneellaria de D. Pedro 1.º a lei diz: «se o dito 
contracto... he... sem onzena e conluyo nenhúu de sisa». 
Segundo as Ord. Aff. as palavras da lei são: «se o dito con- 
tracto... he... sem onzena e conluyo nenhúu d'onzena >» ($ 4). 
É notavel que um estatuto, que era geral para os judeus, 
fale de tal modo na sisa, que existia n'alguns concelhos como 
tributo local, mas não tinha ainda o caracter de imposto 
geral. A lição das Ord. Aff. parece-nos preferivel. No registro 
da Chancellaria o complemento «de sisa» está escripto na 
margem, depois das palavras «conluyo nenhôu>, que termi- 
nam a linha; mas a lettra parece ser a mesma. 
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alguma segurança da prova do dolo, já dando ao fisco uma 
parte da pena, sobre as reincidencias. 

-Até aqui tem a lei tratado das compras e vendas, e 
entendemos que o legislador se refere aos contractos sobre 
bens de raiz ou áquelles que se reduziam a escripto, porque 
seria absurdo admittir a possibilidade de exigirem para todas 
as transacções de compra ou venda os requisitos que acaba- 
mos de observar. E de facto, n'uma representação da com- 
muna de Lisbos, resolvida em 1436, e, portanto, quando o 
direito sobre a prova dos contractos era bem diverso do que 
regulava no tempo de D. Pedro, diz-se que os judeus da 
cidade sempre costumam comprar ou vender quaesquer consas 
móveis, recebendo ou pagando logo o preço, sem terem de 
fazer escriptura, costume este que o monarcha manda sub- 
aistir (Ord. Aff., 2.º, tit, 73, 8 14). 

Quanto aos contractos de renda, parceria, afora- 
mento, ou outros semelhantes, poderiam os judeus fazel-os 
do mesmo modo que os christãos os faziam entre si, sem 
usura ou fraude (Nas Ord. Aff., 8 9, esta disposição da lei 
é differente, exigindo dos judeus que prestem n'estes con- 
tractos juramento igual ao que a lei já exigiu para os de 
compra ou venda); mas se, depois de consummados, o christão 
provasse, pela forma já declarada, que havia n'elles usura 
ou dolo, as consequencias para O judeu eram as mesmas a 
que em caso identico ficava sujeito nas transacções da compra 
ou venda; porém com a differença de que a lei agora, sup- 
pondo a hypothese de não ter bens o judeu com que satis- 
faça a multa a que ella o obriga, e de que o christão não 
poderá prescindir, sob pena de ter de a pagar ao rei, manda 
que seja então preso, e assim fique até que a pague (!). Conclue 
a lei por estabelecer que os tabelliães não façam os contra- 
ctos dos judeus, se estes não lhes apresentassem carta régia, 
dando autorisação para os celebrarem, e impõe aos judeus, 
que mostrar carta que pertença a outrem, a pena de prisão 
e as mais que ao rei parecerem necessarias (Chancell. de 
D. Pedro 1.º, liv. 1, fol. 62 v.º). Estas disposições, com que 


(3 Tambem aqui differe a lei, segundo as Ord. Aff., & 10. 
Além de pertencer á corôa a multa que dissemos no texto per- 
tencer ao christão, o judeu, sendo preso, ou ficará na cadeia 
até pagar, ou soffrerá outro castigo que ao rei parecer justo. 
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termina a lei, não se encontram na que foi transcripta nas 
Ord. Aff. mas a necessidade da carta régia para que o judeu 
possa fazer contractos acha-se já implicitamente comprehen- 
dida n'outro logar da lei, commum ao registro da Chancell. 
e ás Aff. Pelo contrario nas Aff. a lei estabelece o que se não 
acha no registro da Chancell., não só que prescreva dentro 
de dez annos o direito do christão a rescindir o contracto 
por notorio de usura ou fraude, mas tambem que dentro 
desses annos possa qualquer do povo accusar isso mesmo 
que a parte accusaria se quizesse, e haja em tal caso para si 
o quarto da pena, que a lei, nas Ord. Aff. dá a corôa. 

Provavelmente as discrepancias da lei, segundo o registro 
e segundo as Aff., significam as alterações que fizeram n'ella 
os compiladores do código. Era isto decerto o que entendia 
tambem Ribeiro quando affirmava, nas Add. à Synop. Oh., 
pag. 71, que a lei de 8 de junho de 1361 se encontrava nas 
Ord. Aff, 2.º, tit. 74 (aliás 73), com a data errada de 5 de 
outubro, de Evora. Ê 

Aos judeus da communa de Lisboa e a outros que em 
Lisboa quizessem fazer seus contractos, mas só a esses, per- 
mittiu o soberano em 1436 que, pela difficuldade que lhe 
representaram em encontrar juntos o juiz e tabellião, pudes- 
sem os tabelliães escrever os contractos perante um ou dois 
homens bons da cidade, ou estando presente um outro 
tabellião, prestados os juramentos na fórma estabelecida, e 
apresentadas as cartas régias auctorisando os contractos, as 
quaes se não transcreveriam por extenso na escriptura, mas 
só por extracto (Ord. Aff., 2.º, tit. 73, 8$ 15 e 16). 

Estas disposições de 1361 e de 1436 foram confirmadas 
pelo código Affonsino (Jbid., 8 17). 


CAPÍTULO 11 


Queixa avulsa dos Judeus contra vexames que sofriam 
em Leiria em 1378 


(Documento) 


A communa dos judeus de Leiria participou ao rei, 
por instrumento publico feito por tabellião, o muito damno 
que recebiam dos christãos d'essa villa no dia de quinta-feira 
e de sexta-feira de Endoenças. Arrombavam-lhes as portas 
das casas onde moravam, e as paredes para os roubarem e 
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maltratarem. E apesar de se queixarem ao alcaide e juizes da 
terra, estes não tomam o caso na conta em que devem. Defe- 
rindo à representação da communa, em 19 de março de 1378 
ordena o rei ás justiças de Leiria que não consintam taes 
maleficios, e quem os fizer pagará, de cada vez e cada pessoa, 
dez libras para o rei, e as justiças farão, além d'isso, castigar 
o delicto e reparar o damno, como for de direito. Mas os 
judeus não deverão sair de suas casas n'esses dias (Chancell. 
de D. Fernando, liv. 2.º, fol. 26). 


CAPÍTULO IH 
Relações entre Judeus e Cristãos, aludindo-se também a Mouros 
a) DocuMENTO DE 1289 


Resolvendo em 1289 el-rei D. Diniz uns aggravamentos 
que lhe apresentou o concelho de Santarem sobre differentes 
cousas, estabeleceu, quanto aos feitos dos judeus e mouros, 
que o concelho queria que fossem a juizo do alcaide e dos 
alvazis: que toda a demanda que elles (judeus e mouros) enten- 
derem haver contra christãos, venha o feito perante o alcaide 
e os alvazis; e se for feito de morte, ou de furto, ou de feri- 
dos, ou de crime, ou de outra cousa por que mereça justiça, 
de uma parte ou da outra, irão todavia perante o alcaide e 
os alvazis. E se o christão alguma demanda entender haver 
contra elles sobre feito de divida ou de outro haver, que não 
seja das cousas sobreditas, demandem-nos aos judeus perante 
seu arrabi, e aos mouros perante seu alcaide (Chancell. de 
D. Diniz, liv. 1, fol. 266). 

ERRAR REA base RSA, DNA RE ca E E RS a TO (1) 

Tambem o concelho de Lisboa, apresentando ao rei em 
1285 differentes aggravos, pedia que os mouros e judeus res- 
pondessem perante o alcaide e os alvazis; mas desistiu do 
pedido, não se diz porque (Chancell. de D. Diniz, liv. 1, 
fol, 163 v.º). 


(1) TEntre o texto de cima e o de baixo intercalavam-se 
umas indicações que o autor escrevera para seu próprio uso, 
relativas ao aproveitamento que contava dar aos seus mate- 
riais no andamento da obar. Pareceu conveniente suprimir 
isso. —J, L. DE V.]. 
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db) DocumenTO DE 1466 


A carta régia dada em Extremoz, de 20 de agosto de 1466, 
contém diversos capitulos especiaes apresentados ao rei pela 
villa de Montemor o Novo, mas não diz que o fossem em 
côrtes. Um dos capitulos é este: 

Item. Senhor, vossa mercê per vossas ordenações tem 
ordenado que os judeus e mouros vivam em judarias apar- 
tadas, e os mouros, como passarem de dez para cima, que isso 
mesmo vivam sobre si em apartado; e Vossa Senhoria saberá 
como de antigamente na melhor parte d'esta villa foi ordenada 
judaria, a qual os judeus deixaram e deixam cada dia des- 
truir e derribar, e dissimuladamente se se vão á vossa senho- 
ria pera viverem na cidade, dizendo-vos que o fazem por não 
caberem nas ditas judarias, o que, Senhor, se torna em des- 
serviço de Deus e vosso e da prol communal, porque tem já 
uma das melhores ruas da villa occupada, em que se faz 
pouco serviço de Deus polla grande «conversaçom» que 
assim hão com os ditos christãos, e mais têm azo de estes 
esconderem por si e pellos outros a vós vossos direitos, 
fazendo-se alguns outros trafegos a que se deixa de dar pro- 
visão de justiça «por auergomça e infamya> que dello se 
ségue. Pedimos á vossa alteza de muita mercê que taes alvarás 
e cartas não deis sem primeiramente saberdes do concelho se 
cabo na judaria ou não, porque quando não couberem, nós 
lhes assinaremos logares convinhaveis para accrescentamento 
da dita judaria, e que estes que dados tendes os quebreis, 
pois que a dita judaria é tão grande que todos bem podem 
caber, e quando não couberem, logo lhes daremos logar que 
pertença á dita judaria, e não alli, onde lhe é dada nova 
licença, porque não é razão nem honesto por ser a melhor 
rua e de muita «comversaçom>» de christãos, de que se O 
dito damno segue e seguir poderá, como dito é. 

A nós praz que venham todos os alvarás que sobre isto 
são dados, e então haverão resposta; e, porém, mandâmos 
que os juizes constranjam os ditos judeus, que fóra vivem, 
que lhes mostrem os ditos alvarás e cartas, e tanto que os 
houverem nol-os enviem pera darmos final resposta (Chan- 
cell. de D. Affonso 5.º, liv. 14, fol. 111 pr.; Livro 5 de Gua- 
diana, fol. 122 v.º). 
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CAPÍTULO LV 
Tolerância de que gozavam os Mouros 


(Estudo) 


[Nomes de Mouros e de Moçárabes. — Discussão da data 
da conquista de Coimbra). 


As escripturas de venda, de certas propriedades em 
Villela, districto de Coimbra, que fazem dois mouros ao 
abbade de Lorvão em 1016 ou principio de 1017, provam 
a tolerancia que havia com os mussulmanos, porque 
ou o direito dos mouros provinha de tempo anterior á con- 
quista, e n'esse caso tinha sido respeitado, ou era posterior, 
e então mostra que os sectarios de Mahomet não eram per- 
seguidos, porque, se o fossem, não é provavel que alguns 
d'elles adquirissem propriedade em terra de seus inimigos. 
Os dois documentos vem nos X. H., Dipl. et Chart., vol 1.º, 
p. 143, n.º 229 e 230. 

As 17 testemunhas que assistem ao primeiro contracto 
“e as 10 que presenceiaram o segundo e parecem na maior 
parte diversas, são todos mouros tambem, segundo os nomes 
indicam; talvez fossem, porém, mossarabes, porque em 
outras escripturas, feitas entre christãos, os nomes de algu- 
mas das testemunhas parece serem arabes, com quanto se 
deva presumir que ellas professavam a religião christã. Por 
exemplo: contracto de venda de uma propriedade proxima 
de Coimbra, em 980 (M. H., Dipl. et Chart., 1.º, 79, n.º 1929); 
doação ao mosteiro de Lorvão de uma vinha em Villa Cova, 
em 998, e troca de uma vinha em Villa Cova por certos bens 
em Oliveira, em 998 (lbid., 119 e 110, n.ºs 178 e 179); escri- 
pturas de venda e de doação em 1006 (Ibid., 120, n.º 195 
e 196); e outros. Se as testemunhas eram mouros tambem, 
póde essa circunstancia corroborar a liberdade de que elles 
gosavam, por não ser crivel que não residissem ali e viessem 
áquella terra de proposito para assistir ao contracto. 

Mas é preciso attender a que a venda podia ter-se reali- 
zado muito antes do anno em que foi lavrada a carta de 
venda, podendo ainda acontecer que o documento, trans- 
cripto nos M. H., não seja a copia da escriptura, mas uma 
verba ou lembrança da acquisição. | 
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Funda-se esta nossa conjectura em que outro documento 
a pag. 149 do 1.º vol. dos M. H., Dipl. et Chart. não é mais 
do que a declaração datada, segundo parece, de 1018, de ter 
sido comprada pelo mosteiro de Lorvão certa propriedade a 
um mouro no tempo em que os da sua nação governavam 
Coimbra, tendo a venda sido feita na presença de testemu- 
nhas ismaelitas, como então era costume, 


Resta verificar no Herculano em que anno foi definitiva- 
mente conquistada Coimbra. 

A pag. 1 do tomo 1.º das Dissert. Chron. ventila-se tam- 
bem a questão da verdadeira data da conquista. 

Uma doação do conde Sisenando nos M. H., Dipl. et Chart. 
1.º, 350, n.º 581, diz que o rei Fernando conquistou Coimbra 
na era de 1102 (anno 1064). Se a conquista, portanto, é pos- 
terior, a tolerancia estava da parte dos mouros. À doação é 
feita 16 annos depois, isto é, em 1080. 

Pela affirmativa dos dois documentos (a pags. 149 e 350) 
talvez so deva concluir que antes de 1064 já Coimbra tinha 
sido conquistada pelos christãos, que não a poderam conservar. 

A tolerancia dos mouros está provada com a quasi geral 
conservação dos mosteiros no territorio conquistado, como se 
vê dos M. H., Dipl. et Chart. 1.º, passim. 

Outra doação feita por Sisenando em 1086, dá tambem 
& conquista de Coimbra por Fernando Magno a data da 
era 1102 (M. H., Dipl. et Chart, 1.º, 391, n.º 656). Note-se, 
porém, que o documento a pag. 383 declara Sisenando já fal- 
lecido em 1085. 

Outros documentos de 1086 dão-no ainda vivo n'este 
anno de 1086 (pag. 391, n.º 656 e pag. 392, n.º 657); assim 
como o dão vivo em 1085 os documentos a pag. 386, n.º 646, 
e 388, n.º 649, mais modernos do que o de pag. 383. Por tudo 
isto está errada a data de 1085, que tem o documento a 
pag. 383, ou o está a dos outros documentos que citâmos, 
e cujo numero podiamos augmentar. Talvez o documento de 
pag. 383 fosse escripto já depois de fallecido o consul, acaso 
quando o rei D. Affonso veio a Coimbra em 1093 e ratificou 
a confirmação de 1085, inserindo-se no diploma o nome do 
successor do consul. Esta ratificação está «a pag. 384, e decla- 
rando que o anno de 1093 (era de 1131) era o 29.º do reinado 
de D. Affonso, prova que a morte de Fernando Magno foi 
em 1064. 
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O testamento de Sisenando é de 1087 (M. H., Dipl. et 
Chart. 1.º, 404, n.º 677). 

Em 1088, pelo menos, ainda era vivo (Ibid., documento 
n.º 699, pag. 419, n.º 714, pag. 427). 

Ainda em 1089 (documento n.º 725, pag. 434). E em 1090, 
como consta do contexto do documento de 1091, n.º 746. 

Em 1092 já era fallecido (documento de 1092, n.º 770, 
n.º 773, 775, 779 e outros). Merecem mais credito estes, pelo 
seu numero, do que outro singular que o dá vivo no 1.º de 
novembro de 1092 (Ibid., n.º 786, pag. 467). E talvez que já 
fosse fallecido em 12 de outubro de 1091, porque não con- 
firma uma doação d'essa data ao bispo de Coimbra, confir- 
mando-a, porém, o alvazir D. Martinho, que outro documento 
de 1093 nos diz ter sido o successor de Sisenando. 


CAPÍTULO V 
Privilégios de que gozavam certos Mouros 


(Estudo) 
a) URrros 


Ha muitos foraes, em que se consigna uma disposição 
semelhante á seguinte: o mouro que fôr christão e escravo 
(maurum qui fuerit christianum aut servun) e se escolher (1) 
a Urros fique solto 6 livre. Foral de Urros (1182) nos 
M. H., Leg. et Cons., 1.º, 494; Herculano, H. de P., 4.º, 211 
e nota 1.º, 

Não será melhor interpretação esta: o mouro, quer seja 
forro, quer seja escravo? Para o resolver 6 preciso saber se 
os mouros convertidos ao christianismo se tornavam livres 
por esse simples facto. N'esse caso a passagem do foral allu- 
diria ao mouro livre que tivesse commettido qualquer delieto, 
e se acolhesse a Urros, e abrangeria tambem o mouro escravo 
(o não convertido) que pelo facto de fugir para este concelho 
recuperava a sua liberdade. Herculano segue a opinião de que 
os convertidos continuavam a ser escravos, visto O que elle 
diz a pag. 271, vol. 4º — o mouro que fôr christão e servo — 
mas note-se que a passagem do foral de Urros, que cito, não 


() [Por acolher). 
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emprega as palavras — vel servum — como O foral de Freixo 
citado ahi por Herculano, mas sim as palavras — aut servum 
—o que parece contrariar a explicação que Herculano dá 
em a nota 1.º de pag. 271 sobre o uso do vocabulo — vel — 
e tornar por tanto forçada a interpretação de Herculano. 


b) CoviLHÃ (1) 


O trecho do foral da Covilhã (1186), que Herculano cita 
a pag. 272 do vol. 4.º, diz assim: « Et concedimus ut omnes 
christianos quamvis sit servus ex quo in Coveliana habita- 
verit per unum annum sit liber et ingenum tam ipse quam 
omnis progenies ejus>. 

Provará elle a doutrina que Herculano sustenta? 

Vacillo ainda, mas inclino-me já para a affirmativa. 

A phrase do foral de Urros [vid. $ a] póde tambem 
referir-se ao mouro christão, que tiver commettido qualquer 
delicto, e ao servo (christão ou mouro, na hypothese, que 
Herculano nega, de haver escravos n'esta epocha que não 
fossem mouros): esta interpretação firmar-se-hia nas duas 
palavras — seja solto — (que seria applicavel ao criminoso), 
e seja livre (que seria applicavel ao escravo). 


CAPÍTULO VI 


Direitos que os Mouros pagavam ao rei 


(Estudo) 


[Neste estudo Gama Barros resume, com redacção pró- 
pria, a Declaração que vem nas Leges et Consuetudines, 
págs. 98-100, onde não se declara d'onde aquela Declaração 
se extraiu, mas o nosso autor diz a fis. 617 da cópia, de que 
me sirvo, do seu manuscrito, em papel avulso, mas pagi- 
nado, que o foi das Inguirições de D. Afonso IH, fls. 10 v. 
A fis. 618 da mesma cópia junta o autor longas notas em 


() [Êsto papel a respeito da Covilhã não especifica 
Mouro, tem sômente servo. Mas O cabeçalho que G. Barros 
escreveu em cima, como de costume, diz: « Administração 
económica. População. Mouros»]. 
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que enumera os Costumes já publicados nos Inéditos de His- 
tória Portuguesa, e reproduzidos nas Leges et Consueludines, 
a págs. 1-97]. 


Eram grandes os encargos fiscaes que pesavam sobre 
a população mourisca. Uma declaração official d'esses 
encargos, feita muito provavelmente no tempo de D. João 1.º, 
e com certeza não anterior ao seculo xv, mostra-nos, pelo 
menos, que não era mais suave, considerada só pelo lado dos 
tributos, a hospitalidade que essa população recebia em Por- 
tugal, comparada com as extorsões que ella soffreria nas 
terras onde ainda dominava. 

E quasi todos, se não todos, os encargos que encontrã- 
mos na Declaração, os achâmos tambem em documentos de 
uma epocha muito mais remota, como veremos; e assim, 
embora a Declaração seja relativamente moderna, a situação 
fiscal que d'elia se deduz póde muito plausivelmente atri- 
buir-se, nos pontos essenciaes, a toda a epocha de que nos 
occupâmos (!). Examinemos pois o que estabelece a Decla- 
ração: 


Cada mouro forro, sem distinção de sexo, desde que 
nascia ficava pagando anualmente á corôa, no primeiro de 
janeiro, seis dinheiros da moeda antiga. Era o direito a que 
os foraes dos mouros chamavam «alfitra». Quando chegava 
á idade de poder ganhar a vida pelo seu trabalho, o mouro 
forro havia de satisfazer à corôa, em um de janeiro de cada 
anno, vinte soldos da moeda antiga; o que, parece, corres- 
pondia agora a uma livra, a que a Declaração chama «livra 
da cabeça». 

Todo o mouro ou moura, solteiro ou casado, e ainda que 
fosse menor de quinze annos, pagava annualmente «azequi> 
de seus cabedaes, e «dizima» dos fructos que recolhesse. Mas 
o «azequi» ou «azaqui» (a Declaração usa uma vez sómente 
do vocabulo «azequi»; «azaqui> é que emprega geralmente), 
que significava algumas vezes a quarentena e outras vezes a 
dizima: empregava-se simultaneamente n'estes dois sentidos. 

A cobrança do <azaqui> regulava-se pelas seguintes dis- 
posições: 


() [Séculos xm a Xv]. 
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No primeiro de maio de cada anno todos os mouros e 
mouras pagavam individualmente ao rei a quarentena dos 
haveres proprios, ou que tivessem por sua conta, ainda que 
estes pertencessem a christão, ou a mouro ou a judeu privile- 
giado. A quarentena era devida de todos os haveres, grandes 
ou pequenos, incluindo o dinheiro que o mouro ou a moura 
tivesse em poder seu ou alheio. E para tornar efectiva esta 
obrigação, haviam os mouros e mouras de ir todos os annos 
no primeiro de maio descrever, sob juramento, os seus cabe- 
daes perante o recebedor ou rendeiro e escrivão d'el-rei, sob 
pena de pagarem a quarentena em dobro, sonegando alguma 
cousa ao fisco. 

Se o mouro ou a moura ajustava com o seu senhor 
resgatar por certo preço o serviço que lhe havia de fazer, 
ou se, por si ou por outra pessoa, obtinha carta de alforria, 
pagava a dizima á corôa, ou do preço ajustado ou da alforria 
(Cremos ser esta a significação do texto, que diz assim: 
«Item todo mouro ou moura que talhar com seu senhor que 
lhe dê por seu serviço certa cousa de preço qualquer que 
seia ou que sse forrar per si ou per outra qualquer pessoa 
dará a dezima a elRey daquello que por sai der a sseu senhor. 
E assi de preço que talhar com elle dicto seu senhor como 
dicto he>). Este direito cobrava-se na portagem. 

Das compras e vendas de bens de raiz pagavam de qua- 
rentena («azaqui>), por cada milheiro de livras, cincoenta 
livras, vinte e cinco o comprador e outro tanto o vendedor, 
sob pena do dobro, e nenhuma outra. 

Da novidade do pão e legumes que colhesse, pagava a 
dizima («azaqui>), isto é, de dez alqueires um, posto á sua 
custa no celleiro ou armazem onde se arrecadavam os direitos 
do rei. E não devia tirar o pão da eira, onde fosse debu- 
lhado, antes de ter dado conhecimento da producção ao almo- 
xarife ou rendeiro e ao escrivão d'el-rei («E nom o deuem 
de tirar da eira onde for debulhado ataa que o façam saber 
ao almoxarife ou rendeiro e escripuam delrei»); aliás pagaria 
em dobro a dizima do que tivesse tirado e do mais que se 
provasse que havia subtrahido ao direito; mas não incorria 
n'outra pena. 

Pagava dizima (cazaqui>) das uvas das suas vinhas, a 
saber, de dez cargas ou cestos, um. Desde o dia 20 de julho 
até primeiro de agosto iria o almoxarife ou o rendeiro do 
rei calcular a producção das vinhas com dois homens hons, 
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christãos, ajuramentados para este acto; e pela avaliação que 
fizessem os homens bons, se havia de satisfazer a dizima, 
ainda que as uvas se perdessem por qualquer causa, fortuita 
que fosse. 

Do azeite pagavam a dizima (<azaqui>), apresentando-a 
á sua custa no armazem do rei. Mas antes de fazer o azeite 
no lagar, era obrigado a mostrar as tulhas ao almoxarife do 
rei e ao seu escrivão, ou ao recebedor ou rendeiro, devendo 
esperar auctorisação de algum d'estes para tirar o azeite do 
lagar. Faltando-se a este preceito, a dizima seria dobrada, 
sem outra pena. 

Pagava dizima («azaqui>) dos figos passados, nas terras 
onde os houvesse, postos á custa do contribuinte no logar 
onde se arrecadavam os direitos fiscaes. Havendo fraude, a 
dizima era em dobro, sem outra pena. 

Todos os mouros e mouras que tivessem gado vacum, ou 
ovelhas, cabras, carneiros, cordeiros, ou camellos, pagariam a 
quarentena («azaqui»), a saber, de quarenta cabeças, uma, é 
se fossem menos ou mais, far-se-hia a avaliação em dinheiro. 
Do que sonegassem pagariam em dobro, sem outra pena. 

Das cavalgaduras, de que fossem donos ou possuido- 
res, cobrar-se-hia dizima («azaqui>) das crias, avaliada em 
dinheiro, quando as crias não chegassem a dez. 

Do mel e cera que colhesse para si, em colmeias proprias 
ou arrendadas, pagava a dizima («azaqui>) de quantas vezes 
crestasse e estinhasse as colmeias; e a estes actos assis- 
tiria o almoxarife, o recebesdor ou o rendeiro d'el-rei, com 
o escrivão. A infracção era punida com a dizima dobrada, 
sem nenhuma outra pena. 

Falecendo um mouro, e não se apresentando logo os seus 
herdeiros para arrecadarem os bens moveis e de raiz do 
finado, se o almoxarife do rei, ou o rendeiro, ou o recebedor, 
tivesse ido já fazer o inventario dos bens, o herdeiro que 
viesse depois havia de pagar ao rei a dizima do valor da 
herança. Esta disposição passou, ampliada, para as Ord. Aff. 
2.º, tit. 28, $ 59. 

Pelo aluguer ou renda que recebessem de casas, alcaça- 
rias ou outros edificios semelhantes não pagavam a el-rei 
nem dizima nem quarentena os mouros do arrabalde de 
Lisboa; e assim estava estabelecido pelo direito proprio 
d'elles e pelo seu foral e costume, a que se referiam os 
outros foraes dos mouros de todo o reino. 
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Todos os mouros de Lisboa pagavam pelo amanho das 
vinhas que haviam de cultivar e pelos figos que haviam de ven- 
der, 25 soldos de moeda antiga ; o solteiro pagava só 20. A con- 
tribuição começava a ser devida desde a idade de 15 annos. 

Nes outras communas, onde pelos foraes se tinham dado 
vinhas aos mouros para as tratarem, ahi o tributo pagava-se 
conforme as avenças feitas antigamente com os reis de Por- 
tugal, n'umas mais e n'outras menos, segundo a grandeza 
das vinhas e da população da communa. 

Os mouros de Lisboa pagavam dizima que se chamava 
«trabalho», pela fórma seguinte: Os braceiros (os que viviam 
do trabalho do seu braço), como jornaleiros, alfaiates, sapa- 
teiros, alvenés, ou outros quaesquer mouros que por algum 
modo andassem trabalhando a jornal, mas sem cabedal pro- 
prio, todos estes pagavam dizima. Os mais homens de officio, 
trabalhando com cabedal proprio, como sapateiros, ferreiros, 
oleiros e outros, não eram tributados no trabalho, porque 
estavam sujeitos 4 quarentena do seu cabedal, uma vez no 
anno, paga no primeiro dia de maio. 

O mouro que lavrava suas vinhas e herdades não pagava 
trabalho, porque satisfazia a dizima das novidades que colhia 
d'essas terras. 

As mouras não estavam obrigadas á contribuição de tra- 
balho. 

Havia communas onde este imposto de trabalho estava 
reduzido a uma prestação certa em dinheiro, em umas mais 
e em outras menos, de conformidade com as avenças feitas 
em tempos antigos com os monarchas, e tambem as havia 
que tinham sido quitadas para sempre d'este tributo por 
mercê especial dos soberanos. N'este ultimo caso estava a 
communa de Lisboa, por carta d'el-rei D. Diniz. 

Tanto a communa de Lisboa como as outras a que havia 
sido dado o foral d'ella tinham alcaide mouro eleito pela 
communa e confirmado pelo rei. E por antigo costume haviam 
juiz mouro, perante o qual respondiam por todos os direitos 
reaes, qualquer que fosso a maneira por que pertencessem à 
corôa. D'esse juiz iam as appellações e aggravos aos conta- 
dores e vedores da real fazenda, e d'estes, por aggravos, aos 
juizes dos feitos d'el-rei. 

Afóra os tributos declarados, havia ainda outros encargos 
a que os mouros estavam adstrictos para com a corôa por cos- 
tume e por mandados especiaes dos monarchas. 
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Os mouros não pagavam dizima nem quarentena á Igreja, 
por quanto eram pessoas infieis, e não recebiam d'ella sacra- 
mentos nenhuns, como recebiam os christãos, que por este 
motivo lhe davam a dizima de quanto haviam. 

Mouros e judeus não eram considerados vizinhos, e por isso 
pagavam a el-rei suas portagens e direitos, e não se podiam 
escusar do pagamento senão por carta especial do soberano. 

Quanto aos casos em que o soberano herdava com os 
mouros nos bens móveis e de raiz, por direito dos mesmos 
mouros, estavam elles regulados em declaração especial. 

Dissemos que dos tributos contidos na Declaração, todos 
ou quasi todos se encontravam em documentos mais antigos. 
E de facto no foral dos mouros forros de Lisboa, Almada, 
Palmella e Aleacer, dado por D. Affonso 1.º em 1170, achã- 
mos já os seguintes: a alfitra; o imposto de capitação (um 
moravadi) que pagava o mouro desde que chegava á idade 
de poder ganhar a sua vida; o azaqui (no texto latino «azo- 
que») e a dizima de todo o trabalho; finalmente a obrigação 
de cultivarem todas as vinhas da corôa, e de venderem os 
figos e o azeite que o rei ahi tinha (Port. Mon. Hist, Leg. 
et Cons, 1.º, pag. 396). 

No foral dos mouros forros de Silves, Tavira, Loulé e 
Faro, dado por D. Affonso 3.º em 1269, introduziu-se a alf- 
tra; o mesmo imposto de capitação estabelecido no foral de 
1170; o azaqui e a dizima. A respeito das vinhas e de todas as 
outras cousas ficavam inteiramente sujeitos aos usos e costu- 
mes guardados pelos mouros forros de Lisboa (Jbid., pag. 715). 

No foral d'Evora, 1273, estabeleecem-se disposições iguaes 
ás do foral de Lisboa, e impõe-se a obrigação de se satisfa- 
zerem ao rei todos os mais foros, usos 6 costumes a que esta- 
vam ou viessem a estar adstrictos os mouros forros de Lisboa 
(Ubid., pag. 729). 

Finalmente, aos mouros da villa de Moura deu el-rei 
D. Diniz em 1296 o foral dos mouros de Lisboa: mas já 
então o tempo havia introduzido na pratica d'este foral algu- 
mas alterações: assim o imposto de capitação exige-se do 
mouro que tiver completado 15 annos, e cultivar cinco geiras 
de terra, e o imposto será de uma livra por cabeça: na alfitra 
parece não haver differença: pagarão a dizima do pão, do 
azeite o das outras cousas que semearem e colherem das 
terras e das vinhas: darão a quarentena, uma vez no anno, 


do capital com que negociarem (<E o meuro que ouver 
RevyISTA LUSITANA, vol. XXxv, fase. 1-4 15 
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cabedal com que compre e venda que mi de quareentena 
huma uez no anno>), e das vacas ou ovelhas que tiverem. 
Em tudo o mais pagariam como os mouros de Lisboa (Chan- 
cell. de D. Diniz, liv. 2.º, fol. 120, e Livro 4.º de Inquirições 
de D. Affonso 3.º, fol. 9 v.). 

E tendo-se suscitado duvida sobre a arrecadação da qua- 
rentena dos gados em Moura, resolveu el-rei D. Diniz em 
16 de janeiro de 1315, depois de ter mandado proceder á 
inquirição pelo escrivão e pelo juiz (era mouro) dos direitos 
fiscaes a que estavam sujeitos os mouros do arrabalde de 
Lisboa, que os de Moura dessem á corôa a quarentena de 
todo o gado que houvessem, d'esta maneira. Desde que tives- 
sem quarenta cabeças, entre bois, vacas, bezerros e bezerras, 
dariam uma vaca, e assim por diante; e se não chegassem a 
ter quarenta cabeças, o gado seria avaliado em dinheiro, e 
pagariam a quarentena em dinheiro. Se possuissem mais de 
quarenta cabeças, mas menos de oitenta, pagariam em dinheiro 
a quarentena em relação ao que excedesse o numero das qua- 
renta cabeças. Estas disposições deviam entender-se applicaveis 
ás ovelhas, ás cabras e a qualquer outro gado; mas quanto a 
eguas, poldros e poldras, jumentos e jumentas, machos e mulas, 
pagariam a dizima das crias. À quarentena seria cobrada uma 
vez em cada anno (Chancell. de D. Diniz, liv. 3.º, fol. 90, e 
Livro 4.º de Inquirições de D. Affonso 3.º, fol. 10). 

Se em vida o mouro se via illaqueado na rede fiscal, a 
morte não libertava sempre de igual jugo os bens da sua 
herança, porque, segundo o direito proprio dos mouros, não 
era permittido dispor em testamento senão da terça sem O 
consentimento dos herdeiros forçados, e o thesouro publico 
era um d'elles, pela ordem que o direito estatuia. 

Esta doutrina jurídica, que era tambem a que estabelecia 
a legislação mussulmana segundo o rito de Malek (Précis de 
jurisprudence musulmane, traduit par M. Perron, 6.º, pags. 264 
e 357), dava em resultado que o rei sómente nos seguintes 
casos, que todavia haviam de ser frequentes, não herdava 
parte da herança: ficando do morto filho varão, ou irmãos 
germanos ou simplesmente consanguineos; havendo tios, pri- 
mos, sobrinhos, ou ascendentes ou descendentes da linha mas- 
culina, sempre por varonia. 

Foi isto o que responderam certos mouros forros de 
Lisboa, consultados pelo juiz dos feitos d'el-rei (provavel- 
mente D. João 1.º), & respeito dos casos em que O soberano 
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herdava dos mouros por direito d'elles (Livro 4.º de Inqui- 
rições de D. Affonso 3.º, fol. 14 v.º). 

Essa resposta, que aos redactores do Codigo Affonsino 
pareceu imperfeita e obscura, foi reformada por certos 
mouros lettrados que o alcaide mouro de Lisboa fez reunir 
por ordem de D. Affonso 5.º, inserindo-se no codigo (Ord. 
Aff., 2.º, tit. 28) a nova declaração, mais explicita e desenvol- 
vida, mas assente nos mesmos principios jurídicos em que se 
fundava a anterior. 


Nora, — No primeiro fasciculo do vol. 2.º dos Port. Mon. 
Hist., Leg. et Cons. pags. 1 a 100, comprehendendo Costu- 
mes e foros ou Direito consueludinario municipal, impresso 
desde 1868, segundo a folha do rosto, mas não publicado (!) 
até hoje, acham-se Costumes e foros da Guarda, já dados á 
luz nos Ined. de hist. port., 5.º; Costumes e foros de Santarem, 
na mesma colleeção, 4.º; Costumes de Santarem communicados 
a Oriolla, nunca impressos; Costumes de Santarem communi- 
cados a Villa Nova d' Alvito, tambem ineditos; Costumes e foros 
de Beja, já incluidos nos Ined. de hist. port., 5.º; Costumes de 
Garvão communicados d'Alcacer, tambem já nos Ined,, 5.º, 
comprehendendo, em ambas as collecções, Foros e costumes 
d'Evora, que foram dados em Alcacer para os de Garvão; estes 
acham-se tambem nos Documentos historicos da cidade d' Evora, 
parte 1.º; Costumes de Terena communicados d' Evora, publica- 
dos nos Documentos historicos da cidade d' Evora, parte 1.º; 
Costumes das Alcaçovas communicados d' Evora, tambem alli 
publicados; Costumes e foros de Torres Novas, incluidos nos 
Ined. de hist. port., 4º; e por ultimo, pags. 98 a 100, «Esta 
he a declaraçom dos foraaes dos mouros de como deuem de 
pagar os dereitos a elRrey per esses foranes e per dereito 
dos mouros. E per custume de que elRei antigamente stá em 
posse delles per esta guissa os mouros e as mouras pagarem 
a elRei sseus dereitos>. Sem data. 

No fasciculo de que tratâmos não ha nenhuma indicação, 
nem a respeito do tempo & que pertençam os documentos que 
nella se contêm, nem a respeito do codice d'onde se copia- 
ram, ao contrario do systema que se seguira nas anteriores 
publicações dos Port. Mon. Hist. Quanto áquelles documentos 


() [sto é, não distribuido ao público]. 
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que já tinham apparecido na collecção dos Ined. de hist. port., 
a falta é muito menos sensivel, porque houvera ahi o cuidado 
de dizer alguma cousa sobre esses pontos; e a estas indica- 
ções se refere o editor do vol. 1.º dos Port. Mon. Hist., Leg. 
et Cons., na Introducção aos Costumes; ha, porém, sempre O 
inconveniente de ser necessario recorrer á collecção dos Ined. 
para supprir o que falta na collecção mais moderna. Mas 
quanto aos documentos que a Academia publica pela primeira 
vez, a omissão dá, entre outros, o resultado, de que, se o 
diploma não contém alguma particularidade que indique a 
epocha a que pertença, o leitor nem ao menos fica sabendo 
aonde a póde ir estudar. Provavelmente o editor, o sempre 
chorado Herculano, reservava-se para desenvolver o assumpto 
em alguma Introducção ao vol. 2.º dos Port. Mon. Hist. 

Posto isto, estudemos agora, quanto á sua data provavel, 
a Decluração dos direitos que os mouros deviam pagar ao rei. 

Pela simples leitura d'ella vê-se: 1.º, que é posterior 
a el-rei D. Diniz, porque n'um dos seus artigos (pag. 100, 
item 1.º) se diz que a communa de Lisboa não paga agora 
o direito de trabalho, por quanto lhe foi quita para sempre 
por aquelle rei; 2.º, que no tempo em que foi feita existia 
já uma ou mais compilações portuguezas do direito mussul- 
mano ácerca dos casos em que o rei herdava dos mouros 
(pag. 100, paragrapho antepenultimo); e como, segundo as 
Ord. Aff, liv. 2.º, tit. 28, parece ter sido el-rei D. João 1.º 
quem mandou pela primeira vez fazer essa compilação, a 
qual D. Affonso 5.º considerou imperfeita e mui escura, póde 
deduzir-se plausivelmente que a Declaração é, quando muito, 
do reinado de D. João 1.º (No 2.º item da pag. 100 faz-se 
referencia aos contadores e vedores da fazenda real. Se eu 
poder apurar a que tempo remonta a instituição dos conta- 
dores, tambem tenho aqui argumento); 8.º, a linguagem do 
documento pertence com evidencia a uma epocha que não é 
anterior ao seculo xv. 

Recorrendo ao codice d'onde o documento foi copiado 
(Livro 4.º de Inguirições de D. Affonso 3.º, fol. 10 v.), achã- 
mos a plena confirmação do que a simples leitura d'elle nos 
revelava já. 

Este chamado Livro 4.º de Inquirições de D. Affonso 3.º 
é um registro (tem 69 folhas escriptas) de documentos diver- 
sos, escripto quasi todo com a mesma lettra, e que sem 
duvida nenhuma, não remonta além do seculo Xv. 
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Foi achado «nas casas de baixo», debaixo do lixo, pelo 
escrivão do Archivo Real da Torre do Tombo, Jorge da 
Cunha, em 12 de janeiro de 1632, segundo a nota, escripta 
e assignada pelo proprio escrivão na primeira folha nume- 
rada. 

Principia, folha 2, pelo indice dos registros que n'elle se 
contém, d'esta forma: «Esta he a tauoa que mostra o Conto 
e faz declaração das cartas e colheitas e enquirições e escri- 
pturas contheudas em este liuro. A quall tauoa he escripta 
na maneira q se segue». No verso da ultima folha do indice, 
folha 6, está escripta a serie dos reis de Portugal, desde o 
conde D. Henrique até D. Diniz, com declaração dos annos 
que reinaram. Começa d'este modo: «Esta he a rrenenbrança 
dos Reys que fforam destes Reynos de portugal] e do alguarue 
des o começo do Conde Dom anrrique ataa esta presente era 
que ora corre do nacimêto de nosso senor Ihã Xpó de mil 
e quatrocentos e vynte e nove amos» (1). 

Depois da declaração relativa a D. Diniz, folha 7 v.º, 
o resto da pagina (pouco menos de metade) está em branco, 
e logo a folha 8 vem a carta do foral dos mouros de Lisboa, 
Almada, Palmella e Aleacer, dada por D. Affonso 1.º, e con- 
clue com a confirmação de D. Affonso 2.º. 

A folha 8 v.º está a carta do foral dos mouros de Silves, 
Tavira e Loulé, dada por D. Affonso 3.º. 

A folha 9 vem a carta do foral dos mouros d'Evora, 
dado pelo mesmo rei, e no verso d'esta folha a «carta do 
foro dos mouros de moura», dada por D. Diniz em 17 de 
fevereiro da era de 1334. 

A folha 10 contém no anverso a carta de 16 de janeiro 
da era de 1353, dirigida ao almoxarife e ao escrivão de 
Moura, resolvendo as duvidas que occorriam na cobrança 
dos direitos a que os mouros estavam ahi obrigados; e no 
verso começa-se a declaração dos foraes dos mouros, impressa 
no vol. 2º dos Port. Mon. Hist., Leg. et Cons. 

A Declaração vae de folha 10 v.º até folha 14; no verso 
Festa folha está o seguinte: « Esto he o que achamos escripto 
e assiinado per meestre bucar e brafome capellom e mafo- 
mede dauis e faras mouros foros (sic; de Lixboa que disse- 
rom e responderom a húa pregunta que lhes foy feita per 


(') [Chronica breve: PME, Script, p. 221. 
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Aluaro Perez, juiz dos feitos del-rey, os quaaes o dicto senhor 
mandou que soubessem parte destes dereitos dos que el erda 
se a molher do mouro he erdeira nos beens do marido ou 
marido nos besns da molher quando casa sinprezmente», 
Esta [segunda] declaração vas até folha 15 v.”, e não tem data. 

São esses todos os diplomas relativos aos Mouros que se 
encontram no registro; parecendo, portanto, que o agrupa- 
mento se fez pelo assumpto que os ligava, e não pela ordem 
chronologica dos documentos que se registravam. Em relação 
a outras especies há, por exemplo, a folha 22, uma carta de 
D. Affonso 4.º, de 13 de abril da era de 1392, que está regis. - 
trada antes de uma carta de D. Sancho 1.º. 


CAPÍTULO VtH 
Apontamentos soltos acêrca de Mouros 


[Por vezes com alusão a Judeus. Alguns são extractos 
breves de obras impressas, outros são documentos inéditos). 


Mouros. — Ver côrtes de Coimbra de 1473, cap. misticos 
(Colt, 2.º, fols. 330, v.”, 336 v.º, 338 e 338 v.º). 

O mouro que se tornava christão era isento do 
serviço militar, e esta disposição, que parece ter sido 
estabelecida por D. João 1.º, foi ampliada nas Ord. Aff. 
ao christão que se casasse com moura convertida ao 
christianismo (Ord. Aff. 2.º, tit. 110). 

Tambem da disposição do reinado de D. Affonso 3.º que 
inhibia o mouro ou judeu de ser procurador em pleito 
de christão, se póde deduzir que ainda havia bastantes 
mouros forros; de contrário parece que a lei os não teria 
comprehendido . (Port. Mon. Hist., Leg. et Cons. vol. 1.º 
D. Affonso 3.º, n.º 205, pag. 307). 

Á corporação dos mouros forros d'uma cidade chama-se 
tambem communa (Ord. Aff., 2.º, 108 v.). Mas o mais vulgar 
era designal'a pela phrase o commum dos mouros (Ord. Aff., 
2º, tit. 99, 8 4.º; tit. 101, pr.; tit. 109, $ 1º; tit. 117; tit. 118, 
pr. e$ 1.9. 

Segundo os Costumes de Beja, as questões, civis ou cri- 
mes, entre mouro forro e christão parece que eram julga- 
dos pelo alcaide dos mouros conjunctamente com o aleaiade 
e alvasis do concelho (Ined. de Hist. Port., tomo 5.º, pag. 521). 
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Havia o alcayde dos mouros do arravalde (Ordena- 
ção de D. Affonso 3º a pag. 286 dos M. L.), e elles eram jul- 
gados segundo as suas leis e costumes (Ord. cit). 

Em 1472 pretendiam os povos que para o marido dar a - 
liberdade aos escravos fosse necessaria a auctorisação da 
mulher; mas el-rei manda que se guarde o direito estabele- 
cido. Côrtes começadas em Coimbra em 1472 (Chancell., 2.º, 
fol. 319, cop. 82 dos misticos). 

Os mouros do arrabalde (em Lisboa) estavam sujei- 
tos a um alcaide, de cujas sentenças não havia appellação. 
Vê-se isto da disposição do reinado de D. Affonso 3.º (1248- 
1279) nos M. H., Leg. et Cons., vol. 1.º, pag. 286, n.º 149, com 
as variantes. Sobre a organisação das communas ver os 
foraes dados aos mouros forros, nos Port. Mon. Hist., Leg. 
et Cons,, 1.º. 

Podiam ter tabelliães mouros, mas, por uma lei de 
D. João 1.º, deviam escrever os contractos em portu- 
guez (Ord. Aff. 2.º, tit. 116). 

As Ord. Aff. 2.º, tit. 28, referem o direito dos mouros 
quanto á successão. Ahi se diz que o casamento por 
carta de metade lhes era desconhecido ($ 34). 

Nos primeiros annos do seculo xv viviam ainda em Por- 
tugal mouros forros (Chronica de D. João 1.º, 3.º, pag. 105, 
col. 2.º in fine). 

Por uma lei de D. João 1.º foi ordenado que nenhum 
mouro recebesse o baptismo contra sua vontade, por- 
que, diz a lei: não é de presumir que haja verdadeira fé 
como christão o mouro que a tem contra sua vontade; lei 
que as Ord. Aff. 2.º, tit. 119, mandaram guardar. 

Era prohibido por lei geral dar carta de alforria 
a mouro, que não abraçasse a religião christã, salvo 
por meio de resgate que viesse de fóra do reino. D. Affonso 5.º 
modificou a lei, permittindo que por disposição de ultima 
vontade fosse licito restituir a liberdade ao escravo mouro, 
ficando, porém, obrigado a viver no Continente do reino. 
Declaração sem data nos Ined., 3.º, 470. 

Mouros. — Deviam viver em mourarias, separados dos 
christãos, observando-se a este respeito o mesmo que estava 
estabelecido ácerea dos judeus (Ord. Aff., 2.º, tits. 102, 104 e 112). 

As relações de convivencia entre mouros e christãos esta- 
vam sujeitos ás mesmas restricções que as de judeu com 
christão (Ord. Aff. 2.º tit. 105). 
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Muitas outras disposições havia que eram communs a 
judeus e [mouros]. 

Em 1472 estava estabelecido que o mouro, branco ou 
negro, que fosse achado sem luva (2), recebesse vinte açoutes, 
e seu dono pagava muita. Dizem os povos que os mouros 
eram (ão maus e tão perversos, que tiravam os signaes que 
seus donos lhes cosiam no fato (logo parece que não era 
luva), para fazer damno a seus senhores; e pedem que se 
não imponham ambas as penas, mas uma ou outra, á escolha 
do dono. El-rei defere. Côrtes começadas em Coimbra em 1472, 
cop. 109 dos mysticos (Coll, 2.º, fol. 338 v.). 

Do que Herculano, Hist. de Port., 3.º, pag. 307, diz, vê-se 
que, segundo elle, os sarracenos escravos, ainda que se con- 
vertessem ao christianismo, continuavam na mesma condição 
de escravos... «vê-se claramente que se referem a escravos 
sarracenos, convertidos ou não ao christianismo >». 

Os Costumes da Guarda mostram o mesmo: «Todo mouro, 
ou moura, que se tornar christhao, e sex senhur carta a el 
fezer de engenhadade» (Ined., 5.º, pag. 410). 

Os encargos com que os mouros remiam, até certo 
ponto, o direito de viverem segundo a sua lei, eram bem 
pesados. O foral dado aos de Moura em 1296 attesta-o de 
um modo indubitavel; e semelhantes a elle são outros diplo- 
mas de igual natureza (Vid. Port. Mon., Leg. et Cons., 1.º, 
pags. 396, 715 e 729). Para os de Moura as prerogativas con- 
sistiam em que nenhum christão nem judeu teria poderio 
sobre elles, porque o direito de os julgar caberia só ao 
alcaide que elles elegeriam entre os proprios correligionarios, 
e ao qual o monarcha devia dar a sua confirmação; e em 
tudo mais usariam das liberdades e costumes dos mouros 
forros de Lisboa. 

Em troca destas garantias ficavam adstrictos para com 
a corda aos seguintes encargos tributarios: pagava annual- 
mente cada mouro de mais de quinze annos uma libra, como 
imposto de capitação, e havia de amanhar por anno cinco 
geiras de terra do rei, ou prestar o serviço pessoal corres- 
pondente; pagavam alfitra (Segundo o Elucid., vb. Alfitra, 
era a decima dos gados. Nos Vestígios da lingua arabica 
em Portugal define-se deste modo: «certo tributo que os 
Mouros antigamente pagavão aos Reis de Portugal, quando 
aqui vivião, assim do gado como dos bens, que possuião», 
e manda ver a Mon. Lusit., 6.º, pag. 178 na 1.* edição, 224. 
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Parece-nos que a significação do Elucid. é incerta), do mesmo 
modo que os de Lisboa, e dizima do pão, azeite, vinho e de 
quaesquer outros fructos que houvessem dos herdamentos; 
o mouro que tivesse cabedal com que comprasse e vendesse, 
daria a quarentena á corõa, uma vez no anno, e igual tri- 
buto pagaria o que tivesse vacas ou ovelhas; finalmente em 
tudo mais satisfariam ao rei os mesmos encargos que pesa- 
vam sobre os mouros forros de Lisboa (Carta de 17 de feve- 
reiro de 1296. Chancell. de D. Diniz, liv. 2, fol. 120). 

Mouros até 1383. — Coelho da Rocha, Rist. da legisla- 
ção, 8 120. 

Até 1580. — Jbid., S 170 in princip. e 193 in fino O 
nota 1; admitindo que não é exacto ter-se omittido no liv. 2.º 
da Ord. Man. toda a legislação relativa aos mouros e judeus 
($ 170), porque mesmo na nota 1 do $ 193 se refere uma lei 
alli transcripta a este respeito: póde, porém, entender-se que 
o auctor, quando diz que se omittiu toda a legislação, falla 
Maquella que se achava compilada nas Ord. Aff.; e, assim 
entendida, a expressão é verdadeira. 

O Elucid. sob Almexia diz que D. Affonso 4.º mandou 
que os mouros trouxessem um signal no fato, quando não 
usassem dos seus trajes privativos. 

Diz o Elucid., sob Algaravia, que Arnaldo, arcebispo 
de Tarragona, escrevendo ao papa Benedicto 12.º, diz que 
muitos havia que, ignorando a oração dominical, sabiam 
falar a lingua dos sarracenos. Essa carta vem no tomo 3.º 
dos Concilios de Hespanha, segundo o Elucid. 

Logo a lingua não era inteiramente desconhecida para 
os antigos moradores, visto que muitos a falavam. 

Para as demandas entre mouro e christão, o chamamento 
d'aquelle era feito pelo alcaide dos mouros, mas os juizes 
eram os dos christãos (Cost. de Santarem, Ined., 4.º, 553). 

Em Santarem havia mouros forros, porque os Costu- 
mes estabelecem preceitos para esta classe da população (Ined., 
4.º, 553). 

A condição inevitavel dos mouros em Castello-Bom 
era a da escravidão, porque todo o homem que encontrasse 
mouro ou moura de outra parte na villa ou no termo, podia 
considera-l'o seu, não apparecendo o dono (Cost. de Casteilo- 
Bom nos M. H., Leg. et Cons., 1.º, 773). «Qui falare moro vel 
maura de otra parte». O mesmo em Castel-Rodrigo (Ined., 
895. «Qui achare moro>, etc.). 
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Se o escravo mouro commettia algum crime leve, 
o alcaide não o prendia, mas chamava o dono a responder 
pelo escravo. 

Pelo foral de Salvaterra (1229) o amo pagava a multa 
pelo delicto commettido pelo creado, se lhe tinha dado asylo 
em sua casa depois de ser criminoso. 

Mas commummente os foraes estabelecem que os amos 
não responderão pelas multas dos seus creados, omittindo 
aquella excepção. Foral de Proença Velha (1218), Sortelha 
(1228-1229), Idanha Velha (1229), etc. (Herculano, Hist. de 
Port., 4.º, 293). Parece comtudo que havia mais de uma 
excepção a essa regra, porque em alguns foraes é expresso 
que se um creado (mancipium, manzebo) matar alguem fóra 
da povoação e fugir, o amo não tem responsabilidade pelo 
homicídio; o que faz presumir a existencia da responsabili- 
dade do amo fóra d'essa hypothese. Argumento do que diz 
Herculano, Hist. de Port., 4.º, 300. 

Nas causas civeis ou crimes de mouro forro com christão 
intervinha no julgamento o alcaide dos mouros com o 
alcaide e alvazis (Cost. de Beja, Ined., 5.º, 521). 

Nos litigios entre mouros e christãos, aquelles eram cha- 
mados a juizo pelo seu alcaide privativo, mas Os proces- 
sos eram julgados pelos juizes municipaes (Cost. de Beja, 
Ined., 5.º, 512 in fine). 

Na (Guarda ao mouro ou moura era prohibido sob 
graves penas entrar em casa estranha ou em taberna 
para comer ou para beber (Ined., 5.º, 428). 

O mouro podia receber carta de forro por metade, 
por um terço, por um quarto; e só era quando tinha pago 
a seu senhor uma quantia certa em dinheiro que obtinha a 
sua inteira alforria (Cost. de Lisboa communicado a Alcacer, 
IJned., 5.º, 390 in fine). 

Era prohibido em 1472 aos christãos comprar bens 
a mouros; mas os mouros podiam comprar bens de christãos. 

O povo queria que ou a prohibição fosse reciproca, ou 
que ao menos os christãos podessem comprar a mouros 08 
bens que estes tivessem havido d'outros christãos. 

El-rei indefere Côrtes começadas em Coimbra em 1472 
(Coll, 2.º, fol. 338, cap. 108 dos mysticos). 

A razão é que eu não posso perceber. Tanto mais que 
para os bens dos judeus não havia, segundo parece, a mesma 
prohibição. Seria pela differença dos tributos a que estavam 
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rem mais facilmente para a corôa? 

Mouros. — As questões que havia entre elles deviam 
ser julgadas pelo seu direito, escripto ou tradicional, ainda 
que os juizes fossem christãos. Este foi sempre o costume 
do reino (Ord. Aff. 2.º, tit. 101, $$ 1 a 3). 

A appellação e o aggravo ficavam sempre reservados 
para el-rei ou seus delegados, seguindo-se, quanto ao pro- 
cesso, a lei portugueza, e quanto ao direito applicavel ao 
caso, à lei dos mouros. 

As questões sobre direitos fiscaes essas é que seriam 
sempre tratadas perante os juizes privativos d'ellas (Jbid,, 

$$4e 5). 

Segundo as Ord. Aff, 2.º, tit. 100, foi D. Affonso 8º 
quem deu aos mouros de Lisboa o privilegio de só pode- 
rem ser demandados pelos christãos perante o alcaide 
dos mouros. Depois, D. João 1.º ereou juizes privati- 
vos, christãos, segundo parece, para os pleitos civis entre 
mouros e christãos, tanto auctores, como sendo reus; mas 
esta instituição não foi geral, e nas terras onde não a havia, 
continuou a seguir-se a antiga regra de o auctor seguir o 
foro do reu. Nos feitos crimes, porém, o conhecimento da 
causa pertenceria sempre aos juizes da terra. 

D. Affonso 5.º nas suas Ord. approvou estas leis, que 
tornou extensivas aos mouros forros de todo o reino (Ord. 
Aff, 2.º, tit. 100). 

Os mussulmanos, que acceitavam o jugo dos christãos, 
continuavam a desfructar os seus bens debaixo da denomi- 
nação de mouros forros, chegando em breves annos a 
obter concessões especiaes de protecção, que os punham a 
abrigo de quaesquer violencias da parte dos vencedores 
(Herculano, Hist. de Port., tomo 1.º, pag. 386). 

No canon 68 do 4.º concilio de Latrão (1216) se vê que 
a igreja tolerava a existencia dos sarracenos e judeus nos 
paizes christãos, distinguindo-se os seus sectarios por signaes 
nos trajos, e abstendo-se de apparecer em publico por alguns 
dias da Semana Santa, etc. (Herculano, Hist. de Port., tomo 2.º, 
pag. 469 in fine e 470). Ver tambem a Monarchia Lusitana, 
parte 6.º, pags. 220 a 225. 

As disposições ácerea do processo judicial nas questões 
dos christãos com os mouros forros, ou só dos mouros 
entre si, provam que este elemento da população não era 
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ainda insignificante, visto que se julgava necessario regular 
as suas relações civis (M. H., Leg. et Cons., vol. 1.º, reinado 
de D. Affonso 3.º, 1248-1279, pags. 286 e 287, n.º 149, 
e pag. 296, n.º 180. 

A mesma consequencia se póde deduzir do n.º 189 do 
mesmo reinado (Tbid., pag. 299), ácerea do modo por que 
os mouros forros haviam de prestar juramento. 

Além dos tributos especiaes, a que estavam sujeitos, 
pagavam portagens e sizas (Ord. Aff. 2.º, tit. 101, 8 5.º, 
e tit. 108). 

Os mouros não pagavam dizimo á igreja, salvo, 
segundo uma sentença de D. Duarte, das propriedades 
que, tendo sido de mouro já depois da conquista, haviam 
passado a christão e d'este novamente para o dominio de 
mouro (Ord. Aff. 2.º, tit. 111). 

O trajo dos mouros forros estava fixado por lei; visto 
que se entendia indispensavel que o infiel se não podesse á 
vista confundir com o christão. 

Sobre as suas roupas costumavam trazer ou aljubas ou 
albernozes com escapularios, ou balandraus que tambem se 
chamavam capuzes, á semelhança do que se usava em terra 
de mouros. E por duvidas que houve em tempo de D. Duarte, 
foi declarado em 1436 que podiam usar d'esse vestuario, res- 
peitando-se o costume antigo. 

Nas Ord. Aff. manteve-se esse costume, mas ordenou-se 
mais que usassem sempre as aljubas com seus aljubetes, 
devendo as mangas ser tão largas, que em cada uma podes- 
sem revolver uma alda (2) “alna] de medir pano; os alberno- 
zes deviam-nos trazer cerrados e cosidos com o escapulario ; 
e, finalmente, com balandraus ou capuzes haviam de usar 
escapulario de traz (Ord. Aff. 2.º, tit. 103). 

Os mouros forros elegiam um alcaide que julgava 
todos os feitos, civis e crimes, entre elles. Era um privilegio, 
onerado com os impostos que haviam de pagar a el-rei, 
e que fôra concedido por D. Affonso 1.º aos mouros forros 
de Lisboa, Almada, Palmella e Alcacer, no foral que lhes 
deu em 1170 (M. Hist., Leg. et Cons, 1.º, pag. 396; Ord. Aff, 
2.º, tit. 99), privilegio que se outorgou a todos os mouros 
forros do reino, dando sempre appellação e aggravo para 
el-rei ou para os seus delegados (Ord. Aff. cit.). 

D. Affonso 2.º, confirmando aquelle foral em 1217, 
concedeu mais aos mouros que ninguem pousasse nas suas 
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casas contra vontade do dono (M. Hist, liv. cit. pag. 397); 
e esta immunidade parece ser mantida pelas Ord. Aff, 2.º, 
tit. 99, S 4.º. 

Em 21 de julho de 1365 D. Pedro 1.º doou á mãe do 
mestre d'Aviz diversos bens e toda a roupa e alfaias que 
tinham pertencido a F., mulher que fôra do mouro F,, 
outrora residente em Aviz, e aos netos d'elle, os quaes, diz 

“ D. Pedro, haviam perdido esses bens por se terem passado 
para terra de mouros sem licença régia. Provas da Hist. 
Gen., 1.º, pag. 339, 

Os despojos dos infieis serviam para enriquecer a con- 
cubina do rei. 

Os foraes, que nos restam, concedidos aos mouros, são 
uma prova manifesta da protecção que elles achavam 
nos vencedores, que n'esta tolerancia não faziam mais do 
que seguir a politica sensata de D. Affonso 6.º de Leão 
(Herculano, Hist. de Port., 3.º, pags. 201 a 207). 

A respeito de mouros é bom ver Herculano, Hist. de 
Port, 3.º, pag. 199 in fine até 207. 

Em 28 de novembro de 1485 privilegiava D. João 2.º 
a um certo Brafame, mouro forro, morador em Lisboa, 
de quaesquer encargos geraes e dos especiaes da communa, 
e o tomava a seu serviço particular (Chancell. de D. João 2.º, 
div. 1.º, fol. 124), 

Sobre os tributos que elles pagavam em Portugal 
ver Elucid., vb. Alfitra e Alhodera. 

D. Affonso 4.º teve um medico que era mouro (Ord. 
Aff., 2.º, tit. 101, S 1.9). 

Tambem sahiam a receber el-rei ou a rainha com 
jogos, à semelhança dos judeus (Ord. Aff., 2.º, tit. 117). 

A mesma protecção que a lei dava aos judeus devia 
estender-se aos mouros forros (Ord. Aff, 2.º, tit. 120). 

Os mouros de Lisboa em tempo de D. João 1.º eram 
obrigados, cada vez que o monarcha viesse à cidade, a dar 
ao monteiro-mór, aos moços do monte, monteiros de cavallo, 
escudeiros d'el-rei, e moços da sua camara que tivessem cães 
d'el-rei, um pote com um cobertor, um pucaro, um alguidar 
que leve um pote d'agua, uma panella com seu testo, uma 
tijella com um cobertor, uma enfusa com uma almotolia 
e um candieiro, sendo tudo em dobro ao monteiro-mór. 

D. Duarte mandou que os mouros não fossem obrigados 
a dar esta louça mais do que uma vez no anno, ainda que 
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elrei viesse ã cidade mais d'uma vez; e que não vindo 
durante o anno, não a dessem de todo (Ord. Aff., 1.º, tit. 67, 
88 8e 9. 


CAPÍTULO VI! 


Relações de Judeus e Mouros entre si, e com os Cristãos 


(Documento) 


Em carta rógia de 20 de janeiro de 1487, dirigida ao 
conselho e homens bons da villa de Setubal, diz D. João 2.º: 

João de Freitas, cavalleiro, morador em Setubal, apre- 
sentou a D. João 2.º uma carta de D. Affonso 5.º pela qual 
o deu por juiz dos judeus e mouros da referida villa e 
dos logares e villas d'esse almoxarifado, em sua vida, e que 
conhecesse de todos os feitos civis e crimes que os ditos 
judeus e mouros houvessem uns com 08 outros, ou 
alguns christãos com elles; e que nenhuns corregedores 
nem arabys não conhecessem d'esses feitos por nova acção, 
nem por appellação nem aggravo; e lhe dava poder que 
emprazasse qualquer que o contrario fizesse e lhe assignasse 
termo a que perante o dito rei D. Affonso 5.º comparecesso 
a dar a razão porque não cumprira seu mandado; e orde- 
nava mais que os feitos, que não passassem da quantia de 
mil reaes, fizessem fim no dito João de Freitas. 

D. João 2.º confirmou-lhe o officio em sua vida, com as 
seguintes restricções: se o christão, que com os judeus 
ou mouros houver contenda, por auctor, então conheça 
do feito o dito juiz; e quanto á alçada de mil reaes, redu- 
ziu-a a 540 reaes, segundo a fórma da lei, dando appellação 
e aggravo, nos casos que deve, para aquelles para quem 
a devam dar os juizes ordinarios da terra (Chancell. de 
D. João 2.º, liv. 21, fol. 101). 


HENRIQUE DA GAMA BARROS, 


